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,
AlfereS, João da Rocha Grejó, Pergentino

Ferreira 'dos Se:ntes e Antonio Fernandes
Netto..	 • • '	 „.

3' conipenhia— Capitâ'd, Maximiano de Si-
queira e Silva da Fonseca ;

Tenentes, José Claudio Franco de Meleiros
o Carlos Pereira Terra

Alferes, Benedicto nugenio de Campos, Ma-
noel Romão do Oliyeira o Antonio Soares
Ramos.

4" cempanhia—Ca-pitão, Duarte Gomes Co-
trica;

ACTOS DO PODER EXECUTIVO
Min istorio da Jitetlça. e Negocie-9

interiores

Directoria Geral da Justiça

Por decretos de 7 do corrente, foram no-
meados - para a guarda nacional: •

Tenente-coronel comtnandante, João José
Pereira da Silva.

Estado-maior—Major-fiscal, João Marques
de Faria ;

Capitão-ajudarite, Frederico Souto Garcia
de Sá, Voga

Tenente secaetario, José Antonio Nogueira
de Barros

Tenente quartel-mestre, Antonio Bernardo
Figueira

Capitão-cirurgião, Antonio AI vim Cal meu
de Siqueira.

1° companhia—Capitão, João Pedro Ralri-
gues Silva ;

Tenentes, Antonio Jose. Soares o Bertuclo
da Silva Alvernaz

Alferes, Luiz Manoel da Fonseca,Heleoloro
Antonio de Oliveira Duboe e -José 'Assis Fer-
reira Arioza.

2 , companhia — Capitão, Julio Corrêa Ro•
drigues ; •

Tenentes, João Luiz do Nusei .-11ento o Luiz
Vieira Machado ; •

Tenentes;Avelino José da. Fraga o Belchior
Mariano dos Santos ; ;

Alferes, Manoel Augusto da Silveira, Gui-
lherme Rodrigues da Silva Brandão e Do-
mingos Xavier de Avila.

- 1I batalhão da reserva
• Tenente-coronel commandante, Adolpho de

Carvalho Gomes.
Estado-maior —Major-fiscal, José Affonso

Coelho &abra Pinheiro ;
Capitão-ajudante, .Candido - de Miranda

Leite ;
• Tenente-seeretarie,iJorge Sayé ;

Tenente quartel-mestre, Nicoláo Alves Go-
mas;

Capitão-cirurgião, Pedro do Amoedo Mala
Rubião Junior.

la companhia — Capitão, Cornelio Gomes
Barbosa;

Tenentes, José Candido Sayão Coelho &a-
bra e Virginio da Rocha Machado;

Alferes, Theodoro • Pereira Bittencourt,
Vicente Dias da Cunha o João JO3t5 da Costa
Amaral.

2" companhia — Capitão, Lupercio de
Castro;

Tenentes, Militão Rodrigues de Oliveira
Manoel Celestino de Azevedo;

Alferes, Floriano -José da Costa, Carlos
Boia de Andrade e Joaquim Pereira de Oli-
veira.

3' companhia—Capitão, José Pereira Bit-
tencourt.;

Tenentes, Carlos José da Silva Rocha e Joa-
quim Moreira Coelho de Magalhães;

Alferes, Francisco Fernandes Leite, Agil-
berto Ferreira Gomes e Amorico Rodrigues
de Oliveira.

4' companhia—Capito, Francisco Ferreira
da Silva Sobrinho;

Tenentes, Francisco de Paula Torraca o
Victar Teixeira da Nobreea •
" Alferes, Carlos Augusto &abra, João Joa-
quim do Carmo e Eugenio da Rosa Garcia.

Directoria: do Interior •

Por decretos do II do corrente, foi reinte-
gra/10 o Dr. Mano-I Segundo Wandeeley no
legar de inspector de saude do porto do Rio
Grande do Norte ; sendo exonerado do dito
logar, por esse motivo, o D. Affonse Mo-:
reira de Lucila Barata.

`/Iinisterie cia Industria, Viaçf.to e.
Obras Publicas

Por decreto de O da corrente, foi concedido
privilegio, pela patente n. 1816, a Guilherme
Sauter, brazneiro, industrial, morador em
Pelotas, Rio Grande da Sul. por seu prce,
curador João Propicio Menu, Barreto, •brazi-
leiro, estudante da Essola Polytecimica, resi-•
dente nesta capital, para—um apparelho des-
tinado a caçar formigas, denominado—Caça
formigas.

Por outros de 12 do corrente: ^

Foram aposentados:.

A pedido, nos termos do decreto legislativo
n. 117 de 4 , do novembro de 1892, o enge-
nheiro Augusto Teixeira Coimbra,nb cargo de
inspector do 1° districto dos portos mari-
timos;

O telegraphista de P classe da Repartição
• Geral dos Telegraphos,João Worneck de Saiu-
- paio Capistrano;

Foi nomeado ^o engenheiro civil Chrysanto
Leite de Miranda Sá, para o cargo do enge-
nheiro chefe de districto da Repartição Geral
dos Telegraphos, com os vencimentos que lhe -
competirem. .

SECRETARIAS DE ESTADO

Illinisterio 'da Justiça e Negocies
• • mlnteriores

Directoria Geral da Justiça

- Por portarias do 13 do corrente, foram no-
meados para os legares de 1 0, 2". e 3' sup-
plentes alo juiz Substituto do juiz de secção do
estado do Maranhão, os bachareis Augusto
Olympic, Viveiros-de Castro, Antonio Baptista
Barbosa de Go loy e Antonio Xavier de Car-
valho.

Por portarias de 13 do coriiente:

Concedeu-se areei:catar, afim de que possam
ser cumpridas, ás cartas rogatorias expedi-
das:

Pelo juiz de direito da comarca de Oliveira
de Azemeis, em Portugal, és justiças da ci-
dade de Campos, no estado do Rio de Janeiro,
a requerimento de D. Miquelina -Goinea -da
Costa, para nomeação da louvados e avalia-
ção de bens pertencentes ao inventario orpha-
nologico a que se procede por fenecimento do
Jose • Simões Ferreira;

•

Ministerio da Justiça e Neeracio• Interiores
—Directoria Geral da Justiça— ia
Capital Federal.Federal, 13 de fevereira ‘le 1895.
. Em orneio ri. 33 de 11 • de jairira

trouxestes ao incei conhecimenta que man-
dastes alienar desde 20 de dezeml)re proximo
findo, o respectivo ordenado ao juiz de di-

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

comarca de Valençar
4

	

	 46" batalhão do infantaria 	 •
Tenente-coronel commandante, João de

Araujo Mala.
Estado-maior — Major-flscal, José Augusto

Machado.
Capitão-ajudante, João Teixeira Alves Ma-

chiado;
• Tenente-secretario, João Gualberto Alves

Machado ;
• Tenente quartel-mestre, Antonio Alves Ma-

chado.
Capi tão-cirurgiã,o, Felicio Torquato da Silva

Vette.
l a companhia—Capitão, Francisco Monteiro

de Carvalho; .
Tenentes, Antonio Pinto Machado de Avel-

lar e Joaquim Goulart Pinto;
Alferes, Francisco da Luz Figueira, Ma-

noel do Souza Pimenta e Luiz Augusto da
Silva Pinto.

2" companhia—Capitão, Manoel Augusto
Machado;

Tenentes, Eleuterio Gomes Figueira e Levy
Cardoso Figueira;

Alferes, Cypriano José do Vasconcelloe,
Jose Marques do Faria e Vital da Reaa. Man-
cebo.

3' compa.nhia—Capitão, Edmundo Cardoso
Figueira;

Tenentes, Victorino Corrêa do Mesquita
Guimarães e Justino de Mesquita Pereira;

Alferes, Cindido Peregrino Alves Machado,
Joaquim Vieira da Costa e Manoel Tavares de
Lacerda.

4' companhia — Capitão, Horacio José da
Silva Nogueira.

Tenentes, Manoel Pereira cia Silva Jorge e
João Esteve da Costa.

Alferes, Pedro Nolasco Machado, Manoel
Rodrigues Chaves e Evaristo Soares da Costa.

- •	 47' ba,tallião de infantaria

Pelo juiz 'de 'direito da 6' vara civil da
comarca do Lisboa, em Portugal, ás justiças
desta capital, 0, requerimento de D. Joaquina
San tos Lima de .Arriage No.nep; pura nomea-
ção de louve, l oS e avaliaçãe de bois peeten-
cente,s ao inventarie s orplianologico r etie se
procede por fallecimento do Dr. Minoel 'de

rriagá, Nunes. „
—Foi prorogada, por um anno, a licença

ultimamente concedida ao serventua rio vita-
liai° do 8' °Maio de tabellião do notas desta
capital Antonio Herculano da Costa Brito, .
para tratar de sua saude.	 • •
• —Foi nonie,ado o cidadã. ° Afonso Herculano
da Costa Brito '-para servir interinamente o

• , referido 8" oficio de tebellião de notas desta
capital, durante o impedimento do respectivo
se.rventuario
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reit° em disponibilidade bacharel Bento Bor-
ges de, Fonseca" o qual na vespera desta ul-
tima data deixara por exoneração o exercicio
do cargo de administrador dos correios desse
e,sta,de, e que assim procedestes por não haver
disposição legal em contrario e depois de ou-
vidos o competente procurador da Republica
e o chefe da 2a secção dessa repartição.

Approvo o vosso procedento visto que em
virtude do art. 60 das disposiçA5es transito-
rias da Constitução, não se pôde considerar
extincto o estado em disponibilidade de ma-
gistrados vitalicios senão quando aposenta-
tados ou aproveitados ¡em cargos da mesma
natureza, e, pois, na hypothe,se em questão,
reverte o juiz á disponibilidade com direito
ao ordenado.

Saude e fraternidade.—Gonçalves Ferreira
—Sr. Inspector da Alfandega do estado de
Pernambuco.

•

Expediente de 13 de fevereiro de 1895

Communicou-se:

Ao juiz seccional do estado do Maranhão,
em resposta ao officio de 22 de dezembro ul-
timo, que foram nomeados para 1°, 2° e 3°
Supplentes do substituto daquelle juizo os
bachareis Augusto Olympio Viveiros de Cas-
tro, Antonio Baptista Barbosa de Godoy e
Antonio Xavier de Carvalho.

Ao coronel commandante da brigada poli-
cial desta capital, para os fins convenientes,
que, á vista do que expoz o mesmo comman-
dente em officio n. 56 de 30 do mez findo,
fica sem efeito a autorisação contida no aviso
deste ministerio de 22 do mesmo mez, man-
dando conceder baixa por incapacidade phy-
sica ao 2° sargento daquella brigada José
Luiz da Paixão.

—Solicitou-se do Ministerio da Guerra se
digne de habilitar este ministcrio a responder
o telegramma do juiz seccional do estadd das
Alagoas, consultando si, na falta de paizano
que queira occupar cargo de oficial de jus-
tiça naquelle juizo, Ode nomear praça da
força federal.

— Pela Directoria Geral:

Transmittiram-se ao general comtnandante
superior da guarda nacional desta capital:

Para os fins convenientes, as patentes dos
tenentes do 40 batalhão de infantaria da
mesma infida Americo Sotero da Silveira
Castro e Ignacio Pedro de Carvalho Chaves ;

Para informar, o requerimento do tenente
do 70 batalhão de infantaria da referida mi-
licia Francisco Manoel Bernardas ameno,
pedindo reforma no posto de capitão.

— Recommendou-se ao coronel comman-
dente superior da guarda nacional da co-
marca de Macahé, no estado do Rio de Ja-
neiro, que informe quaes os cidadãos que,
nomeados para os postos de alferes do 26 0 re-
gimento de esmaltaria da mesma guarda, não
acceitaram as referidas nomeações, afim de
serem as mesmas declaradas sem efeito e
preenchidas as vagas pelos indicados no
oficio de 25 de janeiro ultimo.

Duodecima pretoria, 7 de fevereiro de 1895.
Cidadão—Congratulo-me com V. Ex. por ter

sido reconhecido pelo presidente dos Estados
Unidos o direito da nossa nação sobre o ter-
ritorio das Missões.

Exm. Sr. ministro da justiça o negocios
interiores dos Estados Unidos do Brazil.-0
12° pretor, Julio de Barros Raja Gaba glia.

Requerimento despachado

Dia 11 de fevereiro de 1595

Afonso Aurora Terra, capitão da brigada
policial e tenente-coronel honorario do ex-
ercito.—Não tem logar o que requer.

Directoria Geral da ContIbiii.lade

Expediente de 11 de &remiro de 1895

Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a
expedição de ordens para que

Sejam pagas
As folhas de vencimentos relativos ao mez

de janeiro findo:
Do pessoal de nomeação do director do In-

stituto Benjamin Constant, na importancia de
1:604$021

Do pessoal subalterno fixo do hospital ma-
Étimo de Santa Isabel, na de 9614000

'
•

Dos guardas, cocheiro.e cozinheiro da Casa
de Detenção, na de 700$000;

Do servente da arte de Appellação, na de
60$000;

Ao medico auxiliar interino da lnspectoria
Geral de Saude dos Portos Dr. Joaquim da
Silva Nazareth, a quantia de 200$ diferença
entre os seus vencimentos mensaes e os do
cargo de ajudante da mesma inspectoria, que
exerceu durante o mez de dezembro do anuo
passado por achar- se em commissão do go-
verno fora da capital o serventuario efe-
ctivo Dr. Francisco da Costa Barros Pereira
das Neves ;

A divida de exercidos findos, na impor-
ta,ncia de 14$195, de que é credora a Compa-
nhia Estrada do Ferro Leopoldina, prove-
niente de uma passagem concedida por conta
deste ministerio em outubro de 1893 ao por-
teiro da mesa de rendas do estado do Rio de
Janeiro Alfonso Augusto Nabuco Caldas ;

Os ordenados a que teem direito os juizes
de direito em disponibilidade bachareis José
Emygdio Gonçalves Lima e Antonio Joaquim
de Souza Parais°.

Seja indenmisado o director do Instituto
Nacional de Musica Leopoldo de Miguez, da
quantia de 152$900 em que importaram as
despezas de prompto pagamento por elle effe-
ctpadas no mez passado.

Seja adiantada, nos dias 27 de cada mez,
ao coronel Silvestre Rodrigues da Silva Tra-
vessos, cominandante geral da brigada poli-
cial, a quantia de 250:000$ para °ocorrer ás
de,spezas mensaes da mesma brigada durante
o corrente exercido.

Sejam entregues:
Ao director da Faculdade de Meaicina do

Rio de Janeiro Dr. Albino Rodrigues de Al-
varenga, a quantia de 1:617$299 para reno-
var nas companhias Fidelidade, Argos Flu-
minense e Vigilancia o seguro contra o fogo
de todo o material existente na bibliotheca,
secretaria, sala da e e laboratorios
da mesma faculdade, bem assim do predio
em que funcciona o de hygiene.

Ao porteiro da secretaria da Camara dos
Deputados, Eugenio Caetano da Silva, a con-
tar de 1 de janeiro ultimo, a quantia de 100$
mensaes consignada na lei do orçamento vi-
gente para aluguel de casa.

—Remetteu-se ao presidente do Tribunal
de Contas, para os devidos efeitos, cópia do
contracto celebrado com o professor Carlos
Parlagreco para reger, durante o corrente
anuo, a cadeira de historia e theoria da ar-
chitectura da Escola Nacional de Bellas
Artes.

—Devolveram-se ao director do Instituto
Benjamin Constant as propostas, que acom-
panharam o oficio n. 7 de 11 do mez passado,
para os fornecimentos nmessarios ao mesmo
instituto no 1° semestre do corrente anuo,
declarando-se-lhe que foram approvadas a de
Costa Rocha & Comp. e Joaquim de Azevedo,
com os quaes celebrará contracto, bem assim
que, quanto aos fornecimentos do roupa, cal-
çado e fazendas para os aluirmos, deve abrir
nova concurrencia ; podendo o de carne verde
realisar-se independentemente de contracto
e pela fórma que entender mais conveniente
ao serviço.

Directoria do Interior
Expediente de 13 de fevereiro de 1895

Foi concedida medalha de distincção de
primeira classe ao sargento mandador do
corpo de bombeiros do estado de S. Paulo,

Teimo de Oliveira Braga, o qual no dia 5 de
janeiro do corrente ermo, salvou com risco
da propria vida a do menor Antonio que ca-
hire no rio Tamanduatehy, e teria perecido
si o referido sargento não o tivesse soc,corrido
atirando-se ao rio.

--
Requerimento despachado

Dia 12 do fevereiro de 1895

Francisco Romano, solicitando naturalisa-
4o.— Complete o sello do requerimento e
apresente documento que prove maiori-
dade.

Directoria da Instrucção

Expediente de 11 de fevereiro de 1895

Autorisou-se o director da faculdade de
medicina desta capital, de accordo com o pa-
recer da congregação e informação prestada
pelo mesmo director em oficio de 5 do cor-
rente mez, a admittir o Dr. Licinio Athanasio
Cardoso, em março proximo futuro, ao exame
de zoologia, com dispensa das outras meterias
da 1° serie do curso medico afim de poder ma-
tricular-se na V sede do referido curso, con-
forme requereu.

—Declarou-se ao director do Instituto Na-
cional de Musica, em solução ao efficio n. 643
de 24 de janeiro ultimo, que foi approvado o
balancete da renda do salão do mesmo insti-
tuto, durante o anuo proximo findo..

—Transiniftiu-se ao director da Faculdade
de Direito do Recife:

Um envolucro contendo 100 diplomas de
bacharel em sdencias juridicas e sociaes por
aquella faculdade, ficando assim ::atisfelta a
requisição constante do oficio n. 67 de 3 de
dezembro de 1894.

A portaria, de 8 do corrente mm, pela
qual foram concedidos seis mezes de licença
ao lente da respectiva faculdade Dr. Antonio
Clodoaldo de Souza, para tratar de sua
sande.

Requerimentos despachados

Capitão-tenente Francisco Lesse, de Vas-
conc,ellos, pedindo autorisação para que seu
filho Nelson Lessa de Vasconcellos possa fre-
quentar gratuitamente, como interno, as au-
las do Gymnasio Nacional.— Nos termos do
art. 10 do regulamento annexo ao decreto
n. 1652 de 15 de janeiro de 1894, deve o pe-
ticionado apresentar previamente ao direc-
tor do e4abelecimento, no penedo de 1 a li
de fevereiro corrente, um requerimento in-
struido com todos os documentos justificati-
vos das condições em que se acha o candidato
á matricula.

Dr. Ernesto de Souza e Oliveira Coutinho,
pedindo lhe sejam pagos os vencimentos que
deixou do receber no pedalo decorrido de 28
de maio ultimo até li data da sua reintegra-
ção.—Requeira ao Poder Legislativo.

Ministerio das Relações Exteriores

Sua Magos lado a Rainha Regente de Hes-
penha elevou a categoria da sua Legação no
Brazil, promovendo a Enviado Extra,ordina i o
o Ministro Plenipotenciario S. Ex. o Sr.
D. Luiz de la Barrera, que era Ministro Re-
sidente.

Ministerio da Fazenda

Directoria da Contabilidade do Thesouro
Federal

Dia 5 de fevereiro de 1895

Expediente do Sr. director.
Recommendou-se :
A' Alfandega de Pernambuco que provi-

dencie no sentido de ser expedida, com ur-
gencia, a guia necessaria para que se efectue
pelo Thesouro o pagamento dos vencimentos
que competem ao Dr. Manoel do Nascimento
Machado Portella, lente cathedratico jubilado
da 2a cadeira do 4° armo do curso de sciencias
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juridicas o sociaes na Faculdade de Direito
do dito estado

A' das Alagaas que providencio, com a
maxima urgencia, para o fim de serem prom-
ptamente °atendidas as indicações constantes
da representação, que se lhe remetteu por
cópia, da 1" sub-directoria da Contabilidade
do Thesouroalatada de 23 de janeiro proximo
passado, acerca do modo como foi cumprida
a ordem desta directoria, n. 70, de 31 de
agosto ultimo.

Remetteu-se
A' Delegacia Fiscal 110 estado de Paraná,

com todos 03 documentos; que o acompanha-
ram, o requerimento, datado de 12 cleja-
neiro proximo passado, do Joaquim Pratadas
Gonçalves de Menezes, ex-2" escripturario
da extincta tliesouraria de fazenda do dito
estado, pretendendo reintagração no mesmo
cargo da Alfarriega de Paranaguá,para o qual
fora primitivamente nomeado por titulo de
12 de maio de 1890, afim do que, devidaments
informados e legalmente saltadas, devolva-os
com urgencia ;

A' Alfandega, do Ceará a, gula,,sob n. 13,afim
do que na conformidade deita se faça atractivo
pela mesma alfandega, a partir do dia 1 de
janeiro ultimo, o pagamento das pensões de
meio-soldo o mo n tepio, que competem a Julia
Bayma de Oliveira, viuva do tenente do
exercito Carlos Baptista de Oliveira.

Cominuniaou-se á Alfindega da Para-
hyba, para os devidos estreitos, attenilando ao
que requisitou o Ministerio da Justiça e Ne-.
gOeiO3 Interiores, em avisa n. 78 de 10 do
janeiro proxirno findo, ter sido concedido á
mesma alfandega, por conta da verba—Ma-
gistrados em disponibilidade—, do dito mi-
nisterio e do orçamento de 1894, o credito de
2:400$, para ocorrer ao pagamento dos ven-
cimentos do juiz em disponibilidade Venancio
Augusto rde Magalhães Neiva, a contar do
1 do' janeiro a 31 de dezembro do anno pro-
timo findo.

— Autorisou-se a Alfa,ndega do Ceará, de
Recordo com os ofiacios 'ns. 33 e 39,' de 26 de
janeiro proximo findo, da Directoria Geral da
Contabilidade do Ministerio da industria, a
mandar receber de Severiano Bezerra de
Souza, ex-fiel, e de Antonio Furtado de Men-
donça, ex-almoxarife, ambos empregados da
Estrada de Ferro de Baturité, as respectivas
contribuições para o montepio obrigatorio dos
empregados do dito ministerio, a contar de
dezembro ultimo.

a- Devolveram-se :
A' Alfandega do !Espirito Santo, de con-

formidade com o despacho dó Sr. ministro da
fazonda,de 14 de janeiro proximo passado, em
representação da Thesouraria Geral do The-
couro, de 3 - do mesmo mez, as cinco notas do
Banco Emissor de Pernambuco, na. 46.139,

- 46.246, 43.561, 43.646 e 42.919, 1" serie,
1 4 estampa, valor de 100$, as games, apresen-
tadas ao troco, foram apprehendidas por
falsas na Thesouraria. do Banco da Republica
do Brazil, cumprindo que faça debitar pela
respectiva imporiancia o thesoureiro
mesma alfandega,visto que aquellas notas fi-
zeram parte da remessa de 1.100:000$,aeompa-
aliada, de seu oficio n. 65, de 19 de dezembro
ultimo, que roi escaipturada como realmente
recebida, na importancia de 1.099:500$000 ;

A' do estado das Alagoas o requarimenta,
vindo cora seu oficio n. 7, dali de janeiro
proxinio findo, anua 'de que informe o que
constar pela mesma repattição acerca das
alle,gações do signatario, fidefonso Francisco
de Almaida, Costa, ex-2 1 escriptura,rio da ex-
tineta, thesmuraria de fazenda ao dito estado,
por modo que o Thesouro fique habilitado a
resolver soare sua pretenção de continuar a
contribuir para o montepio obrigatorio, cren-
do pelo decreto n. 942 A, de 31 de-outubro
do 1800.

—Declarou-se á Alfandega, do estado da
Parahyba, afim de satisfazer o que requisi-
tou o Ministerio da Justiça, em aviso n. 97,
de 10 de janeiro próximo findo, ter sido con-
cedido á mesma alfandega, por conta (la, ver-
baa..-Eventuaes —do dito ministerio e do or-

çamento de 1894, o credito de 66$666 para
completar o pagamento do vencimento inte-
gral que compete a Bento de Almeida Nobre,
por ter servido interinamente o togar de
guarda da inspactoria de sande do porto do
referido estado, durante o periodo decorrido
de 1 de setembro a 31 de outubro ultimo.

Requerimentos despachados
Capitão Antonio José de Araujo, pedindo

que selha mande passar r earta de aforamento
do terreno pertencente á Fazenda de Santa
Cruz e sito a rua do Principe do Grão Pará.—
Ao Sr. superintendente da Fazenda deSanta
Cruz, para informar.

Empraza. Lambary e Cambuquira, pedindo
isenção de direitos para o vasilhame e ames-
sonos destinados ás suas mercadorias.—Auto-
riso o despacho.

Moraes Castro & Comp., pedindo que
seja attendida a reclamação que fez sobre o
pagamento indevido de 41:924120, de di-
reitos de expediente sobre gerieros procedentes
dos Estados Unidos. — Dirija-se á alfan-
dega

Henrique Ehrich e Outras, pedindo isenção
do direitos para sete sinos e dous orgãos que
tuna de importar—Autoriso o despacho.

Sociedade Cooperativa Militar do Brazil,
apresentando a relação do artigo que pre-
tende importar durante o corrente armo do
1895.—Officiou-se ao Ministerio da Guerra.

André Trainu, reolamando contra o acto do
inspector da alfandega da.,ta capital, que lhe
negou dispensa das armazenagens em que
incorreu por não ter pago diversos despachos.
—Não pôde ser tornado em consideração,
desde que o recurso não foi interposto nos
termos do titulo XI da* ConSolidação.

Umbellina Maria do Espirito Santo e Victo-
ria Maria da Conceição; herdeiras de Antonio
Francisco dos Santos, requerendo, afim de
terem direito ao uso-fructo do aaredio n..-3:),
á rua Segunda da Quinta da Boa Vista, novo
arrendamento do mesmo predio, depois do
pago os atrazados.—Marco o prazo de 30 dias
para que provem as supplicantes ser, corno
dizem, herdeiras de Antonio Francisco dos
Santos.

Antonio Joaquim. de Souza Botathgo, pe-
dindo permissão para pigar amigavelmente I
sua divida do imposto de penna de agua da
casa de sua propriedade sita á Estrada de I

Alvares Carvalho & Comp., pedindo que
seja autorisado na Alfandega de Pernambuco
o despacho do armamento e munições alli
detidos durante dons annos por ordem deste
ministerica —A' Alfandega de Pernambuco,
Para informar.

João Mario Bittencourt Cidade, pedindo re-
integração do logar de 2 escripturario da
Alfandega de Santa Catharina, do qual diz
ter sido indevidamente demittido.—Ao Sr.
inspector da Alfarrieg.a de Santa Catharina,
para informar.

Maria da Gloria Martha, pedia-lo afora-
mento de 30 metros de terreno devoluto sito
no morro de Petropolis á rua Pedro 1.—Pu-
blique-se edital.
'Martins & Comp., requerendo restituição

da quantia de 100$ em que foi multado pelo
administrador da Mesa do Rendas em Ma-
calma.—Requeira á, Mesa do Rendas - do Ma-
ca,hé.

Aretz & Comp.areclanr ralo contra a taxa
que na Alfandega do Pará pagam as conser-
vas de carnes procedentes de sua fabrica.—
Ao Sr. inspector da Alfanlega do Pará, para
informar.

Companhia Bra3i1 Great Soalhem Railway„
pedindo prorog,ação do favor que anterior- 1
mente gosava relativo á isenção dos direitos do 1
importação sobre carvão de pedra indispen-
savel acima companhia.—Não tem que de- 1
ferir, desde que o carvão é livro de direitos
em virtude do art. 660 das Tarifas.

Companhia Estrada de Ferro de Santos a
Jundia,hy, racial-rua:do contra o que pagou i
pelo despacho, na ' Alfandega de Santos, do I

237 barras de ferro.— Remetta-se á Alfan-
sina de Santos.	 3

Indemnisaçao aos bancos rogionaes

E' esta a exposição apresentada, ao Presi-
dente da Republica sobre a indemnização aos
bancos reg ionaes.

Sr. Presidente da Republica.
Como já tive occasi'ao de ponderar-vos, os

representantes dos bancos regionaes teem in-
sistido pela solução do pedido de indemnisa-
ça,o, a que se julgam com direito nos termos
do art. 59 da lei de 23 de setembro de 1893.

Havendo examinado o assumpto com at-
tenção, venho submetter ao vosso conheci-
mento as informações que pude colher, afim
de que ficiueis habilitado a resolvel-o, caso
entendais que o governo deve usar da autori-
sação que para esse fim lhe foi concedida pelo
Poder Legislativo.

Os bancos de emissão, cuja faculdade emis-
sora foi extincta pelo art. 4" da lei n. 183 C,
de 23 de setembro de 1893, reclamam do go-
verno a execução do art. 5° da mesma lei que
—autorisa-o a entrar com alies em accordo
para a transferenaia de suas emissões e res-
pectivos lastros, no sentido de indemnisal-os,
por conta dos recursos destinados á consti-
tuição do fundo do garantia, das vantagens e
direitos que lhes foram passados.

Pretendem ellea que a segunda parte desse
art. 5" lhes dá o direito de receberem a to-
talidade dos juros das apolicos de lastro,
ou doa lastros convertidos em apolices de 40/„
durante 46 annos; prazo da sua existancia, o,
portanto, do goso das vantagens o direitos
que lhes foram cassados,

Fundam-se para esse fim na ultima parto
do art. 5" que dispõe o seguinte: « A indo-
innisação será baseada sobre os juros das apo-
licea depositadas, quando conati t u idos nesta
Especie 03 lastros, ou sobre os juros das apo-
lices substitutivas do encaixe alia ta,111 coa-d
nauta o prazo dos seus privilegios.»

Assim entendendo as disposições legaes, os
bancas emissores pretendem avultadas in-
demnisações , suggerindo bases para um
accordo com o governo.

Sommando. 10.091:500$000
que pelo desconto operado no
fundo de reconstituição de
apalices, está reduzido a 	  9.565:500$000

Reclama :
Os juros de 20/,
de 9.398:700$, !
durante os 40
annos que fala -
fiam para o
prazo da sua
duração ou
8.646:804$000„
calculando - os
ao cambio de
22 dinheiros
ou 	  10.611:9861727

Mais os juros
do 2	 sobre
266:800$000. a
quanto estão
reduzidas as
apolicesdo
5 07, durante
o mesmo pc-
Modo ou 	  306:802:3000

-----------

O Banco União de S. Paulo depositou em
apolices:
4 1. ouro. .. h.566:700,090
5	 papel...	 431:804000

Santa Cruz n. 164, relativa aos exereiclos de
1885 —86 a 1890 —Indeferia°
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esesasa	

na somma, de	 ..
Os juros de 2 9/0 sobre

732:500$ em emolices de
4 0/,,, ouro,do Emprestimo
Nacional de 1889, em 47
manos que faltam para
completar o prazo da du-
ração dobam), importam
em 688:500$, que, calcula-
dos ao cambio médio de 22
dinheiros por 1$, pro-
duzem 	

e os juros de 2 1/2 0/0 de
232:500$ em apolices ge-
raes de 5 0/0 , durante o
mesmo tempo, dão 	

perfazendo o total de 	
que deduzida da somma da

garantia das lettras hypo-
thecarias, que conforme o
relatorio incluso importa
em. 	   

965:000$000

845:034$099.

273:187$500

1.118:221$599

86:780$180

661:906$650

Ou 	  	  998 : 102$130

Parece dever servir de base á
indemnisação a quantia de 	  9.920:704$597

O Banco União de S. Paulo pede approxi-
Madamente 6.000:004 de indemnisação pelo
abatimento que propoe, para accôrdo, de 1/3
da quantia a que se julga com direito, po-
dendo receber o saldo liquido em apoucas, em
bonus ou em dinheiro corrente á vista ou a
prazo.

O Banco Emissor de Per-
nambuco tem de lastro no
Thesouro a importa,ncia de 	 875.077
das quaes tomou ao Thesouro 	 400.000
que não pagou,sendo o saldo

de sua conta 	 	 475.077
Calculadas ao cambio de

10 1/4, taxa do dia 30 de
setembro de 1893, produ-
zindo a quantia de 	  11 .123: 452$878

reduz esta quantia a apoli-
ees ouro e calcula os juros
a 5 °/, papel,em 47 anelos,
o que produz 	  26.139:050$000

Deduz a importancia das no-
tas em circulação ou 	  15.558:200$000

verificando um saldo a seu
favor de 	  21.704:302$878
O Banco Emissor de Pernambuco suggeriu-

me,por intermedio de seu representante, uma
serie de calculos para servirem de base a ac•
cõrdo com o governo sobre a indemnização a
que se julga com direito.

Vão todos juntos a esta exposição, simples-
mente para vosso estudo. No ultimo delles
verificando o banco um saldo a seu favor de
21.704:302$878,conçlue a sua exposição nos
seguintes termos:

« Para ultimação de contas como Thesouro
Federal, o Banco Emissor de Pernambuco,
abatendo do total de 21.000:000$-7.000:000$
receberá 14.000:000$, que poderão ser ulti-
mados da seguinte fórma : 6.000:000$ em
apolices que se acham no Thesouro e que ser-
viam de lastro do Emissor do Banco da Repu-
blica, do Banco dos Estados Unidos do Brazil
e do Banco de Credito Popular, 5.000:000$
que apenas serão debitados na conta do The-
souro Federal com o Banco da Republica,
3.000:000$ em moeda corrente,»

O Banco Emissor da Bahia tem depositado
em apolices:
4 0/,, em ouro. 8.330:300$000
5 °/0 em papel. L179:700$000

------
representando 9.500:000$000

mas como tem
em si o fun-
do de garan-
tia do capi-
tal em apolices
194: 105$825

tom em apolices
Calculados os
juros de 2 0/,,
das apolices de
4 °/. ouro, du-
rante 46 an-
nos, importam
em 	  7.574:636$000

calculados ao
cambio de 22
dinheiros por
1$ em 	 o .296 : 144$181

que reunidos
aos juros de
2 1/2 0/. das
apolicesde5°/0
papel 	  1.072:700$000

Sominam.	 	  10.529:749$181
que parece ser a base pretendida para a in-
denanisação, não obstante outros calculo 3 que
me foram apresentados pelo Banco da Bailia.

O Banco Emissor do Norte não apresentou
base para accordo, limitando-se a pedir a
execução do art. 50 da lei n. 183 C citada.
Mandei, entretanto, organizar os elementos
precisos para estudo, guiando-se o Thesouro
pelas exposições dos outros bancos, de que ti-
nha conhecimento, e foi-me apresentado o se-
guinte parecer:

«O Banco Emissor do Norte para garantir
a sua emissão depositou 1.000:000$ em apoli-
ces, sendo:

Emprestimo Nacional de
1889 	 	 750:000$000

Geraes de 5 0/. 	 	 250:000$000
Pelo art. 40 § 3 3 do decreto n. 165, de 17

de janeiro de 1890, o banco era obrigado a
constituir um fundo de reconstituição do ca-
pital, o qual, segundo a declaração do fiscal
respectivo, attingiu a 35:342$860 e que em
virtude do art. 1° § 13 lettra B do mesmo
decreto deve ser deduzido das apolices depo-
sitadas, ficando estas reduzidas a
Do Emprestimo Nacional de

1889 	 	 732:500$000
Geraes de 5 °/. 	 	 232:500$000

fica reduzido a 	 	 1.031:441$419
que,de conformidade cora o art. 53 do decreto
183 C de 23 de setembro de 1893, servirá para
base do accordo a entrar com o Banco.»

Exposta assim a questão em termos simples
e claros, conhecer-se-lia a improcedencia
argumentação dos bancos e como os seus cal-
culos estão em desaccordo com as disposições
da lei a que se soccorrein para pedir a inde-
mnis.ação que julgam ser-lhes devida. Não
é admissivel que a lei de 23 de setembro
de 1893 tivesse estabelecido como base
para a indemnisação e aceordo dos bancos
com o governo disposição que importasse
na restituição de quantia superior ao ca-
pital depositado em garantia das notas
que einittiram, assumindo o governo a
responsabilidade das emissões realisadas.
Seria tomar á conta da, Nação Brazileira a
responeabilidade de toda a emissão, deixando
aos bancos o lucro obtido das emissões que
fizeram, ainda lhes proporcionando novo lu-
cro com o excesso da indemnisação paga so-
bre o lastro depositado, o que seria lesivo
aos interesses da communhao.

Si tal fosse o pensamento do legislador,
mais valeria mandar restituir aos bancos os
seus lastros, acceitando o governo a responsa-
bilidede das emissões, quando o pensamento
claro do legis!ador foi apenas não despil-os
das vantagens que lhes poleriam advir da
faculdade emissora no futuro, subordinadas
essas ventagens e os direitos a enes inheren-
tes á lei pela qual os bancos se regiam, com-
eensando a perda da faculdade ('e emittir
com urna indeninisação que permittisse acau-
telar os interesses leiseados no direito que
porventura tivessem.

Sendo assim, é claro que não obedece ás
disposições do decreto da 23 de setembro esse
calculo dos juros das apolices em um anno
computados a cambio inferior e multiplicados

pelo numero de 46 e 47 annos, prazo marcado
pela lei de sua organização para a duração
dos bancos.

A indemnisação deve ter como condições
para o calculo:

1 3 , as disposições do decreto de 17 de ja-
neiro de 1890, que deram a norma para a
constituição dos bancos de emissão desse re-
gimen, lei organica da sua formação ;

2°, as disposições do decreto de 7 de dezem-
bro de 1890, que alterou as condições das
emissões bancarias ;

3a , a lettra expressa do art. 50 da lei de 23
de setembro de 1893, que dispoz sobre a in-
demnisação.

Como consequencia da combinação das tres
disposições de lei acima, cumpre examinar,
quanto a cada um dos bancos:

1°, qua,es as vantagens de que gosavam ao
tempo em que foi extincta a faculdade de
emittir

2°, quaes os onus a que estavam sujeitos
pela sua lei de organisação ;

3°, quae,s as obrigações impostas pelas leis
anteriores e si foram exactamente cum-
pridas;

4°, quaes as consequencias resultantes do
não cumprimento dessas obrigações ;

50, quaes as vantagens, privilegioa e direi-
tos que os bancos possuiam a 23 de setembro
de 1893, de accordo com as leis a esse tempo
em vigor, vantagens, privilegies e direitos
que lhes foram cessados;

6°, qual a indemnização que lhes é devida
por esse facto.

Examinando-se as disposições do decreto de
17 de janeiro de 1890, que creou os bancos de
emissão sobre apolicee, encontra-se logo o
art. 4° em que estão especialisados os onus a
que cilas se sujeitavam para que pudessem
pretender os favores do decreto, isto é, a que
elles se sujeitavam para gosarem principal-
mente do favor de emittir notas com curso
forçado, e taes são o de:

averbar como inalienaveis as apolices
que constituirem o seu fundo social, das
quaes não poderão dispor, salvo accordo com
o governo ;

2°, constituir com uma quota, nunca infe-
rior a 10 V. dos lucros brutos, um fundo
para representar o capital em apolices. que
ficarão annulladas para todos os effeitos no
fim do prazo da duração dos bancos ;

3°, reduzir, a contar do começo das suas
operações, 2 0/0 no juro das apolices que
constitnirem o seu fundo social e augmentar
esta porcentagem mais 1/2 o/ annual até a
completa extincção do referido juro, o que
traduz-se por:

1 1 anuo 2 °/	 de reducção
2? o 2 1/2 V. «	 41
3° « 3 '3/0	«	 «
4' ss 3 1/2 0/0 «
5° « 4 °/.	 «
6' o 4 1/2 °/. «	 «
70 s< 5' V.	 «	 4

ou a completa extincção dos juros dessas apo-
lices nesse periodo.

Por essas disposições se vê que os bancos
se sujeitavam, para poder gosar do favor es-
pecial de emittir notas com curso forçado, a
perder, desde logoei propriedade das apolices
representativas das notas que emittissem e
que passariam ao Theeouro, inalieno.veis e
destinadas a ser substituidas pelo fundo
constituido com a quota de 10 °I. dos lucros
brutos do banco. no mínimo. De mesmo
moio subinettiam-se á. redacção annual do
juro das aw)lices, até que no setimo anno de
existencia e de goso das emissões corres-
pondeetes ao lastro eia apolices deposi-
tadas, estas não mais venceriam os juros.
São caraet eristicas sobra este ponto as se-
guintes palavras que se Icem no rela.torio
do Sr. Ruy J3arbesa (1 3 vol. pag. 135):
« No systerna inaugurado pelo decreto de
17 de janeiro,o banco de emissão que a colnir
com apolicas:, renuncia hninediatamente o di-
reito á metade e, ao cabo do seis annos no
maximo, á totalidade da sua renda, perdendo

E do fundo es-
pecial de ga-
ran tia das let-
tras hypothe-
carias. 	

9,306:000$000



Banco dos Es-
tados Unidos
do Brazil....

Banco Nacional
Banco do Bra-

zil 	
Banco Emissor

do Sul 	
Banco Emissor

da Bahia 	
Banco Emissor

de Pernam-
buco 	

Banco Emissor
do Norte 	

Banco União de
S. Paulo 	

50.000:000$000
50.000:000$

50.000:000$

3.500:000$000

4.000:003$ 5.500:000$000

15.558:200$

1.000:000$000

, 10.001 :500$000

Banco dos Estados Unidos
do Brazil 	

Banco Emissor do Sul 	
Banco Emissor de São
, Paulo 	
Banco Emissor da Bahia..
Banco Emissor de Pernam-

buco 	

	

Banco Emissor do Norte 	

50.000:000$000
33.333:000$000

40.000:000$000
20.000:000$000

20.000:000000
20.000:000$000
---------------
183.333:000$000
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virtualmente o jus de propriedade sobre esses
titulos, cuja importa,ncia no termo da exis-
tencia dessas instituições, pelo simples efeito
legal do lapso de tempo, desapparece do
quadro da divida federal.»

Compreliende-se a razão dessas disposições:
o lastro em apolices representava notas, um
capital que os .bancos iam atirar em circula-
ção por efeito da responsabilidade que o go-
verno assumia, dando-lhes o curso forçado e
tornando-as verdadeira moeda liberatoria.
Essas. apolices garantiam, portanto, a emis-
são e serviriam para o seu resgato si os
bancos decahissem do direito de emittir ou
houvessem de liquidar por qualquer motivo:
o governo teria então de chamar as notas a
resgate, trocando-as por notas suas ou pa-

gando-as com as apolices. ,
E' verdade que a segunda alinea do n. 4 do

art. 4° obriga o governo a concorrer com a
somma que recebesse dos bancos a titulo de
reducção da taxaidos juros das apolices depo-
sitadas e com a metade dose Juro quando
essa somma attingisse a sua totalidade ; mas,
destinando-se esse concurso á formação deum
fundo especial para garantia da lettra hypo-
thecaria que os bancos emittissem para em-
prestimo á lavoura e industrias auxiliares, é
claro que tem cessado a entrega desse subsi-
dio, que é auxilio o não direito dos bancos,
desde o momento em que estes não são mais
obrigados a emprestar • á lavoura, ou em
que foi revogado o decreto que tal esta-
belece.

Os bancos que.emittiram pobre apolices não
teem, portanto, mais a propriedade dos títulos
depositados, e apenas, podempretender os
juros destes até ao 6° anno,com a reducção de
2 °Asno primeiro. o, 1/2 •/. em cada um dos
subsequentes até á completa extincção.

Vê-se deste decreto que já parecia in-
exequivel o plano de 17 de janeiro e incerto
o fim que se pretendia:— reduzir a divida
publica interna pela applicação • da quasi
totalidade das apolices, tornadas inalienaveis
e reduzidos os juros no primeiro armo o an-
nullados no sexto.

A 7 de março era expedido novo decreto
(n. 251 A), reconhecida como foi a grande
extensão da zona do norte, com sede na Bahia
e com o direito de emittir os sessenta e seis
mil contos que lhe tocavam. Havia urgencia
de chegar a execução do plano do decreto e
era preciso facilitar a chamada dos capitaes
ao emprego das apolices e á, reducçã,'o dos
juros da divida publica externa. A zona do
norte foi dividida em tres, com séde em
Belém, 'Pernambuco e Bahia, sendo fixada
a emissão de cada banco em vinte mil contou.

Por esse decreto o banco que houvesse de
se constituir na Bahia, ficava cOm o seu di-
reito de emittir limitado, de trinta e tres mil
contos para vinte mil, attendendo a que
deveria haver tres zonas em vez de uma
na região anteriormente determinada para
elle só.

No mesmo anno ainda foi alterado o plano
de emissões sobre apolices pelo decreto de 8 de
março (n. 253).

Foi autorisada a emissão no duplo sobre o
lastro de ouro, para 'Os Bancos do Brazil e
Nacional, e fixada a emissão em cincoenta
mil contos para os dous ou em vinte e cinco
mil para cada um.

Essa emissão era concedida dentro da cifra
total da emissão destinada ao banco da região
do centro, pois que, pelo art. 2° do decreto,
era fixado em eincoenta mil contos o capital
e a emissão do Banco dos Estados Unidos do
Brazil, anteriormento creado, como o banco
da região do centro, com a emissão de cem
mil contos. No regimes' destas disposições
organisaram-se:

O Banco dos Estados Unidos do Brazi l, au-
torisado a funccionar e com estatutos appro-
vados pelo decreto n. 190, de 29 de janeiro ;
o Banco Emissor do Sul; com estatutos ap-
provados e autorisado a funccionar pelo de-
creto mm. 336, de 16 de abril ; o Banco União
de S. Paulo, approvados os estatutos e auto-
risado a funccionar pelo decreto n. 351, de
19 do abril ; o Banco Emissor da Bailia, ap-
provados os estatutos e autorisado pelo de-
creto n. 394, de 12 de maio ; o Banco Emissor
do Norte, com os estatutos approvados e au.
torisado a funecionar pelo decreto n. 499, de
19 de junho. Estavam. como se vê, fundados
todos os bancos de emissão, do regimen do
decreto de 17 de janeiro, nas diferentes zonas
da Republica.	 .

Por clausula expressa dos estatutos desses
bancos, as apolices do lastro seriam averbadas
em nome de cada um delles com a clausula
de inallenavels, sendo afinal annulladas nos
seus valores em proveito do Thesouro Fe-.
deral; bem como os respectivos juros desde o
começo das operações reduzir-se-hiam a 2 °/0
menos da taxa e annualmente essa reducçã,o
iria augmentando mais 1/2 0/,, até á, extincs
ç'ão completa em proveito do Thesouro Fe-
deral.

Ao mesmo tempo o governo iria entregando
aos bancos as quantias recebidas a titulo da
reducção para auxilio dos emprestimos hypo-
thecarios, e com a metade da taxa, logo que
estivesse extincto o juro.

Dentro em pouco tempo o plano do decreto
de 17 de janeiro já não bastava ás exigencias
do meio circulante, como então se dizia, e
novos decretos foram expedidos, ou para ele-
var o capital dos bancos, como o União de
S. Paulo, ou para facilitar:-.a organisação de
outros, como o de Pernambuco, ou para per-
mittir a emissão sobre ouro, na razão do 'du-
plo dos depositos.

No regimen dessas diversas concessões, os
bancos creados começaram, a operar, inva-
dindo a circulação uma profusão de notas
de todos os valores, tamanhos, cores e di-
ZOl'ffi

Em pouco tempo havia na circulação a se-
guinte quantidade de notas de chrso forçado
e dos seguintes bancos:

Ouro no duplo	 Apolicos

119.558:200$ 70.001:500$000
Pelos dados acima poder-se-ha apreciar os

resultados obtidos do plano de 17 de janeiro.
De alteração em alteração, do concessão em
concessão, a esperança de ver depositadas
apolices no valor de 300 mil contos, com a
reducção da taxa do juro e annullação do
eapital, estava completamente illud ida. Para
urna emissão de curso forçado no valor de
189.559:700$, apenas '70.001:500$ foram fei-
tas sobre apolices, quando as emissões deve-
riam ter sido feitas pelos bancos ria fórma
das concessões:

Os bancos não haviam completado as emis-
sões sobre apolices, na fórma das concessões
obtidas, e outros, corno o Emissor de Pernam-
bile°, apenas tinham-se aproveitado do direito
de emittir o duplo sobre ouro, não attendendo
ao preceito do decreto de 17 de janeiro, nela
ao do decreto de 25 de setembro de 1890,

!Iludidos assim os intuitos do decreto de 17
de janeiro, entrou a questão financeira em.

Provisorio da RersAiblica começou
oovao opvhearsne.o

a apparelhar os meios .para caminhar do
regunen da Ynultiplicidade dos bancos do
emissào para o da unidade». (Relatorio Ruy
Barbosa — 1' volume, pag. 83.)

Aproveitando-se do requerimento do fusão
dos bancos Nacional e dos Estados Unidos do
Brazil, o Governo Provisorio expediu o

. decreto de 7 de dezembro de 1890, em quo
belo art. 4° se estipulou o prazo hnprorogavel
de dous anuas. para que os bancossdotados
da faeuldade de emittir completassem as suas
emissões.
, E' o Ségitiinte o texto dessa disposição legal:
— «E' estipulado o prazo improNgavel de
dons annos aos bancos hoje dotados da facul-

i dade de éniittir s para completarem respecti-
vamente as suas emissões de notas ao por-
lados e á vista, ries. stermos. das. concessões
outorgadas a cada usiI, não podendo estas
alterar-se, modificar-se.ou prorogar-se. Nesta
,disposição não se comprehende a emissão con-
cedida . a favor. do credito popular, a qual,
pelo seu destino singular .0 pela.naturesri de
seus fins, deve ser gradual. e lenta.

§ 1.° Os bangos que não satisfizerem a elau-
sula. precedente decahirao do direito de emittir,
incorporando-se este, COM todos os privilegios
correspondentes, 4Q. Banco da Republica dos
Estados Unidos do Brazil.

Os direitos dos bancos ,regionaes, disse o
autor do decreto no seu já. citado relatorio,
são respeitados. Apenas se. lhes exige que
preencham a sua, emissão no prazo de dons
anr" tennq amplo e mais que sufficiente

O decreto de 17 de janeiro de 1890, ao au-
torisar a emissão de notas ao portador, como

• dizia o seu art. 1°, tinha em vista realisar o
capital de 450.000:000$ em apolices, que
seriam averbadas com a nota do inalienaveis
e que, pela clausula imposta á reducção
annual do juro, trariam uma quasi total
diminuição á divida interna consolidada, ali-
viaMo o Thesouro Federal do serviço dessa
divida, afinal extincta com a constituição do
fundo para esse fim destinado.,

Isto é expressamente declarado na expo-
sição de motivos que precedeu o decreto.
Nem se comprehenderia que assim autorisasse
o governo uma derrama de papel de curso
forçado , sem a justificativa de um plano com
utilidade publica, declinando o Estado da sua
funcção soberana do emittir moeda para
associa.ções particulares, sem a compensação
do um beneficio geral.

E' assim que o. decreto dividiu o paiz em
tres regiões, cada uma das quaes deveria.ter
um banco, esperando que, na organisação
destes e para . o effeito das emissões autori-
sadae, fossem empregados quatrocentos e cin-
coonta mil contos em apolioes, ou ao menos
trezentos mil contos, que até ao sexto anuo da
existencia dos bancos houvessem reduzido, do
serviço da divida publica, a quantia de
58.500000$, annualmente destinados ao pa-
gamento des juros dessas apolices, sob di-
versos typos. (Vide exposição de. motivos
que precedeu ao decreto de .17 de Janeiro cie
1890 o art. 1° § 2° do mesmo decreto.) .

Logo depois de expedido esse decreto, re-
conheceu o governo provisorio que a região
do sul era extensa de mais para a parte que
lhe tocava no plano do decreto de 17 de ja-
neiro o foi expedido o decreto de 31 de Ja-
neiro, que separou dessa região os estados do
Ooyaz e de 8. Paulo para formarem uma
região, fixando em 200.000:000$ a emissão
total dos quatro bancos emissores : — Centro
com sede no Rio de Janeiro, Norte com séde
na Bailia, SU1 com séclo em Porto Alegre e o
ultimo creado com séde em S. Paulo, sendo
100.000:009$ destinados á região do centro.°
100.000:000$ para os outros, ou 33.333:000$
para cada um tios bancos destas regiões.

~•444-5,"
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para que as completem os estabelecimentos
cuja vitalidade for real. (Relatorio citado,
pag. 83.)	 -

Não tendo os bancos cumprido as prescri-
Pções deste decreto, chegou-se ao de 17 de
dezembro de 1892, pelo qual foi definitiva-
mente cassado o seu direito de emittir e mo-
nopolisada a emissão no Banco da Republica
do Brazil, unico, aliás, que havia obedecido
ao plano do decreto de 17 de janeiro de 1890,
realisando 50.000:000$ do seu capital em
apolices. Esse decreto de 17 de dezembro foi
confirmado pela lei de 23 de setembro de
1893, que no art. 5° autorisou o accordo com
os bancos para o fim de indemnisal-os das
vantagens e direitos que lhes tivessem sido
cassados.

Transcrevamos a disposição integral deste
artigo:

« Para execução do decreto de l7 de de-
zembro de 1892, na parte em que providen-
cia sobre a unidade da emissão bancaria, é o
governo autorisado a entrar em accordo com
os diversos bancos emissores, para transfe-
renais de suas emissões e respectivos lastros,
no sentido de indemnisal-os por conta dos re-
cussos destinados á constituição do fundo de
garantia, das vantagens e direitos que lhes
são cassados, e devendo quaesquer diferenças
a favor dos Juncos ser levadas á conta dos res-
pectivos debites para com o Thesouro. A in-
demnisação será baseada sobre os juros das
apolices depositadas, quando eonstituidas
nesta especie de lastras, ou sobre os juros das
apelices, substitutivas do encaixe metallice,
durante o prazo de seus privilegies.»

Estabelecidas assim as bases para o estudo,
podemos examinar para cada banco em par-
ticular, quaes são as vanta.gens e direitos de
que foram privados pelo decreto de 17 de de-
zernbre de 1892 e pelos quaes a lei de 23 de
setembro manda indemnisal-os.

Esses bancos estão hoje reduzidos a quatro,
por haver desapparecido o Emissor do Sul, e
se fundido no Banco da Republica do Brazil
o Banco dos Estados Unidos do Brazil.

São os seguintes:
Banco União de 8. Paulo,

com emissão sobre apoll-•
ces de 	  I0.001:500$000

Benet) Emissor da Bahia,com
emissão sobre apoiares de. 9.500: 000$000

Banco Emissor do Norte,
com emissão sobre aboli-
ces de 	  1 . 000 : 000$000

Banco Emissor de Pernam-
buco com emissão sobre
ouro do 	  15.558:200$000
Vejamos as circunstancias eni que se acha

cada um e analysemoe o direito que lhes as-
siste:

BANCO UNIU DE S. PAULO
Este banco foi autorisado a funcoionar pelo

decreto n. 351 de 19 de abril de 1890, que
apprevou es seus estatutos. Constituiu-se sob
o regimen do-decreto de 17 de janeiro, medi-
ficadupelo. cle 31 do mesma mas, que dividiu
a zona do Sua som o direito de emittir
sobre apolicere no valor dor seu capital de
24.000:000$, elevado a 40.000:000$ pelo de-
creto n. 782 A, de 25 de setembro do mesmo
anno.

Que elle 80 constituiu sob o regimen do de-
creto de 17 de janeira de 1890, resalta das
diferentes disposições doa Seus estatutos. No
ar t. 1* a sua sede é fixada na cidade de São
Paulo. No art. 5° Vem transcripte, quasi
pelas mesmas palavras a disposição do n. 2,
do art. 4° damielle decrete:— «O capital, á
proporção que fôr rtendo realisado, será con-
vertido em fundos publices, moeda corrente
ou ouro, os quaes se averbarão em nome do
Banco, com a clausura de inallenaveie, não se
podendo mais dispor delias sinão de accordo
core o Governo.» E accre,scenta: «Esses fun-
dos publicas ficarão completamente annulla-
dos nos seus valores, °In prOvelto do Estado,
de conformidade com e disposto nestes esta-
tutos », o que te a ultimar parte do n. 3 do
art. 4e de citada decreto.

O art.	 modificado peto decreto que ap-
provou os. estatutos, ficou assim redigido:

e Da taxa dosjuroa das apo/ices que con-
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stituirem o capital social reduzir-se-hão em
proveito do Thesouro Nacional, desde o inicio
das operações do banco, 2 e/e augmentando
a reducção mais 1/2 ° ia., annualinente, até á
completa extincção dos juros,»—a mesma dis-
posição do n. 1 do art. 4 0 , condição estabe-
lecido, como preliminar para que o banco
pudesse pretender a faculdade da emissão de
notas. Nos estatutos encontram-se todas as
outras disposições, inclusive o capitulo que se
inscreve: «Das compensações do governo ao
banco», que enumera todos os favores conce-
didos aos bancos chamados regionaes e são os
do decreto a que me tenho referido.

Do estudo anterior, combinaeo o decreto
de 17 de janeiro com os estatutos do banco,
vê-se que um verdadeiro contracto synalla-
grna,tico se fez entre as duas partes contra-
etantes—o governo e o banco.

Aquelle concedeu a este a faculdade de
valerem as suas notas como dinheiro cor-
rente, tendo curso nas estações publicas e
gosando das regalias conferidas ás notas do
Estado ; concedia-lhe mais uns tantos direitos,
vilegioe e favores que o banco era o pri-
primeiro a reconhecer, inscrevendo na sua
lei organica, os seus estatutos, o capitulo das
«Compensações». Este se obrigava entre ou-
tras clausulas a constituir o seu capital em
apolices, depositadas com a clausula da ina-
lienabilidale e destinadas a serem annulla-
das, bem como a reduzir a taxa dojuro,do co-
meço das operações até á completa extinceao.

O banco gosou do direito de emittir e dos
mais favores do decreto, repetidos nos seus
estatutos. Em vez, potenn, do seu capital
primitivo de 24.000:000$, elevado a 	
40.000:000$ pelo decreto de 25 de setembro de
1890, apenas realisou o de 10.001:500$,dei-
xando de cumprir assine a disposição do art.5°
dos seus estatutos e da expressa disposição
do art. 4° § 20 do decreto de 17 de janeiro. O
governo estava no seu direito e cumpria
Incontestavelmente a lei institucional dos
bancos, marcando-lhee prazo para completar
as suas emissões, como fez pelo art. 40 d.o de-
creto de 7 de dezembro, sob pena de deu-
hirern dó direito de emittir e dos privilegies
a alies inherentes.

Emittindo 10.001:500$ sobre quantia igual
em apolices,quedou-se quanto ao deposito dos
29.998:500$ restantes, ficando prejudicado o
governo no Piro das apol ices correspondentes
a essa quantia reduzida a C °/0 desde o co-
meço das operações e extincto no soemo
MIRO.

Não me são estranhas as allegações feitas
pelo bancos para se defenderem de não haver
completado as suas emissões, bem como os
seus protestos contra o prazo fixado para esse
fim por um dos decretos já citados.

Não são fundadas essas reclamações. A in-
dagação da procedencia dessas razões e pro-
testos não vêm todavia ao caso, desde que
a lei n. 183 Ode 23 de setembro de 1893
declarou extincta a faculdade emissora dos
bancos e autorisou o a,ccordo para a inde-
mnização.

O art. 5° desta lei dispõe terminantemente
que o governo entrará em accordo com os
bancos para a transferencia das suas emis-
setes e lastros, no sentido de indemnisal-os
das vantagens e direitas que lhes sao cassados.

A segunda parte desse artigo é clara bas-
tante para não deixar duvidas, quando falia
nos juros das apolices depositadas durante o
prazo dos seus prioilegios.

Ora, os direitos e as vantagens da emissão
estavam cassados pelo decreto de 7 de de-
zembro, desde que a 7 do dezembro de 1892,
prazo improrogavel, ó banco deixara de com-
pletar o seu deposito de apolices, comple-
mentar do seu capital social, para garantia
do seu direito de emittir, segundo o art. 4°
do decreto de 17 de janeiro.

A emissão já feita não é direito nem dá
privilegio algum ; é, ao contrario, pessivo
do banco, sujeito ás disposições legaes que
regulam essa divida para com os portadores
das notas, pelas quaes é responsavel o banco
em primeiro Jogar e o governo depois pela
garantia das apolices depositadas ou pelo
fundo de garantia que seria formado com os
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annullaria as apolices.

Essa emissão e as apolices que a garantiam
não constituem privilegio nem do direito
algum ao banco, que não é obrigado a rasga-
tal-as, nem tem o dever de recebei-as pa-
gando-as ao portador e á vista, Sendo o go-
verno quem as manda correr como moeda
liberatoria para todas as transacções.

Não se pedendo cogitar da obrigação de
indemnisar emissões feitas, pois os bancos em-
pregaram-nas etn suas operações, continuando
a auferir delias tod is as vantagens, a inde-
mnisação só podia referir-se ás emissões por
fazer, si pudesse subsistir esse direito depois
de esgotado o prazo do decreto de 7 de de-
zembro, sem que os baticos tivessere mostrado
o desejo de completar as suas emissões, o que
teria sido impossivel em vista mesmo das
perturbações trazias á circulação pelos seus
proprios erros e abusos.

E' licito reflectir, ponderou-mo a este res.
peito conceituado fanccionario, que—eainda
mesmo quando não houvessem decorrido os
deus annos assiesnados aos bancos para com-
pletarem suas emissões, as circumstancias do
paiz (que ainda mais se aggravaram) eram
taes e teto grandes os desarrenjos provocados
pelo excesso do papel emittelo que, sem a
menor duvida, se poderá afirmar que ne-
nhum dos bancos estava habilitado neta se
poderia habilitar para novas emissões. Si esse
direito ainda não havia cessado, não era de
natureza a ser indemnisado, porque já não
tinha valor».

Si os bancos perderam o direito de emittir,
como ficou dito, o si as emissões renlisadas
teem completa compensação no seu emprego,
o que resta para indemnisar ?

E' digno da nota que nenhum dos bancos
regionaes, que pretendem o accerdo com o
governo, tenha especificado de modo certo e
inilludivel «quaes as vantagens e direitos» de
que foram privados.

Efectivamente, pesando bem ás vantagens
e onus consignados nas diferentes leis a que
nos temos referido, o valor dessa indemni-
seção é muitissimo limitado, attendendo•se
principalmente á circumstancia do haverem
os bancos empregado as emissões em seu pro-
veito e estando no goso de todas as operaçõas
realisadas á sua custa.

Balanceando-se vantagens e onus, podem-se
classificar entre as primeiras:

a) os favores do art. 3° da lei de 17 de ja-
neiro de 1890;

b) o recebimento dos juros das apolices
depositadas, com as limitações já por vezes
assignaladas ;

e entre os onus ;
a) o resgate das notas emittidas ;
b) annullação das apolices do lastro, de

accordo com o art. 40 do citado decreto
c) os emprestimoe á lavoura.
Examinando, ou melhor, pesando umas e

outras, ha para nós simplesmente uma si-
tuação a apurar em beneficio dos bancos—a
importancia doe juros das apolices dos lastros,
dentro do periodo em que Criam devidos e com
as reducções a que estavam sujeitos.

A liquidação desses juros ministraria a
unica compensação que, parece-nos, pede ser
dada aott bancos, de accordo com a autorisa-
ção do art. 50 da lei de 23 de setembro de
1893.

Mas como deve ser feita essa liquidação ?
E' sabido que as apollees depositadas para

garantia das emissões tinham desde o começo
das operações dos bancos a taxa do juro re-
duzida de 2 °A, no primeiro anno e mais
1/2 0/, por cada anno que se seguisse até á
sua completa extincç'ão.

O governo, por seu turno, assumiu a obri-
gação de concorrer com as quantias prove-
nientes da reducção do juro das apolices que
constituem o fundo social dos bancos e depois
de extiucto eme juro com a metade da sua
importancia para auxilio de ernprestimos
hypothecaries, formando-se com este auxilio
uni fundo especial para garantia do serviço
das lettras hypothecarias.

Argumentando com ao disposições da lei que
assim definiu direitos e obrigações do go-
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verno o dos bancos, pretendem estes a con-
tagem dos juros reduzidos das apol ices (um
deites pretende o juro integral) durante o
prazo do sua duração, multiplicando o dito
juro por toda a extensão deste .prazo, o que é
dup/arnente errado. Em primeiro togar, é
preciso deixar bem averiguado que o decreto
n. 183 C não estabelece o quantunt da indem-
nisação, apenas marca a base para o aceordo,
como bem reflectiu um dos funceionarios do
Thesouro, que assim continuou o seu parecer:
—«Não se póde affirmar á vista desse decreto
que o banco tenha direito a uma quantia de-
terminada e que o accordo consista nas re-

- ducções que elle queira fazer. Mas, quando
assim fosse, o calculo do banco não parece de
accordo COIT1 as disposições do decreto, porque
multiplicar os juros de um anuo por 46 annos
importa em considerar cobravel adeantada-
mente por uma só vez divida que podia ser
solvida em 96 annos, por prestações 'Bernes-
traes ou trimestraes.

Ora, nada autorisa a crer que o decreto,
referindo-se aos juros das apolices, quizesse
mudar as condições do seu pagamento. »

Depois, é certo que o banco perdeu 6 seu
direito' de emittir, não havendo cumprido
tambern a disposição da lei que obrigava-o a
instituir todo o seu capital em apolices.

Fez emprestimos á lavoura, mas é claro
que, terminado o contracto que tem com o'
governo para esses einprestimos pela cessação
do auxilio, clesapparece tambem a obrignao
de continuar a fazer taes emprestimos nos
termos do decreto de 17 de janeiro.

Não tem, portanto, direito a receber os
2 °/,, do juro durante todo o prazo de sua du-
ração, como Pretende, por não ter mais a
obrigação de continuar a fazer emprestimos á
lavoura, ficando as Iettrai hypothecarias dos
empréstimos que já fez, sudicientemente ga-
rantidas com os auxilios ,já recebidos e com
os que tiver de receber até ao período da ex-
tincção completa dos juros das apolices na
fóráa da lei,

Parece-nos, pois, que o banco poderá re-
ceber Por indemnisação os juros das apolices
depositadas para lastro das emissões durante
seis anhos da data do começo de suas opera-
ções, sendo o juro integral até 23 de setem-
bro de 1893. Dessa data em deante a taxa
deverá ficar reduzida a 2 o/ no primeiro
armo e mais 1/2 °/. em cada armo subsequen-
te,até completa extincção dos j uros.—Havendo
cessado a obrigação que tinha o banco de
fazer emprestimos bypothecarios e, portanto,
a obrigação do auxilio por parto do governo,
a reducção dos juros deve-se tornar effectiva
até ficarem estes completamente extinctos.

Em conclusão
A liquidação deve ser feita com una deve e

uni haver. No debito terá de ser levado á
conta do banco

A emissão feita
Os juros ou quantias já recebidas.
No haver devem ser imputados :
A quantia representativa das apolicea depo-

sitadas;
03 juros respectivos dessas apolices inte-

gralmente, desde o dia do começo das opera-
ções até 23 de setembro de 1893

Os juros dessas apolices Seduzidos de 2 °/.
no primeiro anno e 1/2 0/0 em cada anno sue-
cessivamente até á completa extincção do
juro, sendo feita a reducção desde 23 de se-
tembro de 1893 até ao 6° anuo da vida do
banco.

A diferença das duas contas será a inde-
mnisação a que o Banco União de S . Paulo tem
direito.

--
O Banco Emissor do Norte está nas mesmas

condições, em perfeita igualdade de circurn-;
stancias ao Banco União de S. Paulo.

Applicam-se-lhe as mesmas considerações
quanto á sua restricta emissão de 1.000:000$
com o deposito de apolices correspondentes a
essa quantia.

A base da liquidação de seu lastro deve ser
a mesma.

Quanto ao Banco Emissor da Bahia incorre
ainda uma circumstancia. Em 11 de fevereiro
de 1892 o Banco requereu ao governo a sub-

stituição do deposito em ouro que cobria a
sua emissão no duplo par titulos da divida
publica em quantia igual á emissão. O mi-
nistro da fazenda; em despacho de 13 de
fevereiro, acceitou a transacção, mas impoz
ao banco a condição de limitara sua omissão
á quantia já atirada na circulação, desistindo
do seu direito de emittir e disto lavrou-se
um termo no Contencioso em data de 22 de
fevereiro do 1892.

Por esse termo o banco cedeu do seu di-
reito de eniittir e • dos seus privilegies de
banca emissor. Não tendo, desde essa data,
mais direito a emittir, a lei de 23 de setem-
bro de 1893 não lhe cassou direito ou pri-
vilegio algum, pois que o banco pelo con-
tracto assa l tou espontaneamente uma das
hypotheses a que o obrigava o decreto de 7
de dezembro de 1890, dentro do prazo que
fora marcado—completar a emissão ou perder
o direito de fazei-a.

Está nas mesmas condições do Banco União
de S. Paulo e, para liquidação dos seus las-
tros, deve ser applica,do o mesmo processo
que para aquelle foi indicado.

--
Resta estudar as circumstancias em que se

acha o Banco Emissor de Pernambuco, diffe-
rente dos outros bancos regionaes por ter a
sua emissão se afastado do plano do decreto
de 17 de janeiro do 1890, sendo a sua or-
ganisação baseada no decreto n. 880 de 18 de
outubro de 1890, que approvou os seu esta-
tutos de combinação com o decreto n. 782 A
de 25 de setembro e n. 700 A de 29 de agosto
do mesmo anno.

Aquelle decreto concedera aos bancos de
circulação creados pelo de 17 de janeiro o
direito de effectuar metade da sua emissão
sobre ouro, nos termos da concessão feita por
este ao Banco dos Estados Unidos do Brazil.

Cumpre referir o que se passou com o
Banco Emissor de Pernambuco, para estudar
as circumstancias em que elle se acha deante
das diversas disposições legaes a que se sub-
metteu e do art. 5° da lei de 23 de setembro
em virtude do qual reclama indernnisação.

O decreto n. 700 A de 29 de agosto de 1890
havia concedido ao Banco dos Estados Unidos
do Hrazil o direito de emittir'o duplo da quan-
tia de 25.009:000$ sobre o deposito de moeda
metallica. O decreto n. 782 A havia conce-
dido ao banco emissor que se organisasse
em Pernambuco uma emissão addicionol de
10.000:000$, nos termos do decreto n..253,
de 18 de março, art. l e, sob a clausula e
para o fim de realisar, logo depois de consti-
tuido, um emprestimo de 10.000:004 ao es-
tado de Pernambuco. O decreto n. 253 de 18
de março foi o que concedeu aos bancos Na-
cional e do Brazil a emissão de 25.000:000$
a cada um, sobre ouro no duplo.

No art. 1° do decreto de 25 do março esta-
belecia-se expressamente a condição do só
poderem os bancos de circulação, constituidos
no regimen do decreto de 17 de janeiro, en-
cetar a emissão sobre ouro, depois de con-
cluída a emissão sobre apolices.

A razão desta disposição resalta do plano
formulado neste decreto.

Subsistia o pensamento predominante do
emprego do capital em apolices depositadas
com a clausula de inalienaveis e com a re-
ducção da taxa do juro de 2 o/, no começo
das operações e inala 1/2 0/, até ao 6° anno.

O art. 5° dos estatutos do banco approva-
dos pelo decreto de 18 de outubro contém a
mesma disposição que a de todos os outros
já examinados: «O capital, na proporção em
que for sendo realisado e até 10.000:000$,
será convertido em fundos publicos, os quaes
se averbarão em nome do banco com a clau-
sula de inalienaveis, não se podendo mais
dispôs delles sinão de accordo com o go-
verno. Estes fundos publicos ficarão comple-
tamente annullados nos seus valores, em pro-
veito do Estado, de conformidade com o dis-
posto nestes estatutos.»

O art. 6^ ainda, contém identica disposição
á do todos os outros quanto aos juros das
apolices: «A taxa dos juros dos fundos publi-
cos que constituirem o capital do banco, será
desde o inicio de suas operações reduzida a

2 0/0 , crescendo esta redacção mais 1/2 °/.3
annualmente até á extineção da referida taxa
em proveito do Thesouro.»

Em face destas disposições, é claro que o
Banco Emissor de Pernambuco deveria, para
poder emittir a primeira nota, realisar o seu
cipital em apolices, fazer o deposito destas
até 10.000:000$, o, somente depois de reall-
sacio esse capital e concluída a sua emissão
sobre apolices, encetar a emissão sobre ouro,
no duplo, obedecendo ás diversas disposições
legaes da sua organisação caos seus estatutos.
Em rigor,sómente depois de concluida, a emiss
são sobre apolices e a emissão sobro a outra
metade pelo deposito de ouro, deveria elle fa-
zer a emissão addicional dos 10.000:000$ desti-
nados ao emprestimo ao estado de Pernam-
buco. Não se querendo levar as restricções do
decreto de 25 de setembro a esse ponto, at-
tendendo-se ao fina especial a que era desti-
nada a emissão addicional, pôde-se admittir
que, devendo emprestar ao estado de Per-
nambuco os 10.000:000$ e urgindo fazer o
emprestimos o banco se resolvesse a emittir
sobre ouro para ter margem para essa ope-
ração.

03 termos, porém, do decreto de 25 de se-
tembro não permittiam começar essa emissão
sobre ouro no duplo, sem haver primeira-
mente completado a emissão sobre apolices,
visto que a emissão sobre ouro era a addicio-
nal, significando que ella só poderia. começar
depois de satisfeita a emissão principal com-
posta de metade do capital sobre apolices e
metade sobre ouro,

Da analyse da constituição do banco veri-
fica-se, entretanto, que emittiu a elevada
somma de 15.558:200$, , pus que houvesse de-
positado uma só apolice sobre a qual se ba-
seasse a sua emissão.

Foi tambem esta, como já dissemos, a si-
tuação dos outros bancos que faltaram, quasi
todos, aos encargos de sua creação, dando
Iogas ao apparecimento do decreto de 7 de
dezembro de 1890, que a todos impoz a obri-
gação de completarem a sua emissão no prazo
improrogavel de dous annos, sob pena de de-
cahirem do seu direito de emittir.
_ Circumstancia ainda de gravidade e digna

de ponderação é a que diz respeito ao modo
por que se constituiu o lastro para a emissão
do Banco de Pernambuco.

A emissão foi de 15.558:200$ ; o lastro que
a garante consiste em 875.077 segundo
os termos lavrados no Thesouro. O las-
tro real, porém, o effectivamente depo-
sitado, é de 475.060 £, a outra parte de
400.000 foi ficticiamente depositada, consti-
tuindo-se o ,banco devedor ao Thesouro
igual quantia, cujo pagamento não realisou
até esta data.

O lastro, portanto, de 475.077 £ que, ao
cambio par, importa em 4.222:750$, está co-
brindo effectivamente a emissão de 15.558:200$
ou mais do triplo do seu valor.

Nestas condições seria licito indagar si tem
o banco o direito a uma indernnisação, si os.
termos do art. 5o da lei de 23 de setembro
nriãocos.fossem concebidos em termos tão gene-

Reduzido, portanto, a apoliceS o lastro do
ouro desse estabelecimento com deducção de
Sua divida, dever-se-ha proceder ao mesmo
calculo procedenteniente estabelecido, notan-
do-se, poréna, que não tinha o bando direito
ao auxilio para garantia de lettras hypothe-
carias.

•
Assentadas as bases para o accordo &ma os

bancos regionaes, resta indagar como devem
ser pagas as indemnisações, uma vez fixadO o
seu quantum.

Em diverSas exposições eseriptas que me
foram apresentadas, os bancos reclamantes
Suggeriram, por seus procuradores, dons al-
vitres:

a) ou pagar as inderanisaçõeS por meio das
apolices ou Ouro constitutivo dos lastróg;

b) ou em dinheiro para ser levado ern"
conta, opportunamente, do fundo de ga-
rantia.
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MARIO OPPICIAI,	 .erevereíro

O decreto n. 183 C, de 23 de setembro de
1893, no art. 5^, estabeleceu que a intlemni-
seção deverá ser feita:

4 por conta dos recursos destinados
á constituição do fundo de garantia.»

Ora, o fundo de garantia é constituido pelos
juros das apolices em que são convertidos os
lastros dos bancos (art. 8^) e não se confunde
absolutamente com os lastros, corno se depre-
hende do contexto de lei (arte. 8° e 9°) o do
decreto anterior 11. 1167 de 17 de dezembro
do 1892, art. 6. E', portanto, por conta deste
fundo que, nos termos da lei, deve ser paga
a indemnisação quando estiver ajustada.

Para este effeito o Congresso terá de votar
os creditos neeessarios, para serem em tempo
cobertos pelos juros das apolices convertidas,
tomando ao mesmo tempo conhecimento do
accordo que for combinado, para verificar si
se contens ou não nos termos da autorisaç'ão.

Pagar por antecipação, sem fundos, ou
determinar o pagamento a prazo que se ven-
cerá á proporção que se forem apurando os
juros das apoliees, sem autorisaçã,o explicita
na lei do orçamento, não nos parece muito
regular.

A idéa, de pagar as indemnisações pelas
apoliees dos lastros não se firma absoluta-
mente em lei.

Quem acompanhou a discussão da lei de 23
de setembro citada teve °ocasião de verificar
que, a principio, se pensou em pagar a
indemnisação por essa fórma, mas o alvitre
não teve confirmação afinal.

Effectivamente, na 3 , discussão do projecto
respectivo, na Cama,ra dos Deputados, a 26
deju lho de 1893, o deputado Glicerio offereceu
um substitutivo ao § 1 0 do art. 1°, estabele-
cendo que as

indemnisações se fizessem por conta da
substituieee dos actuaes lastros ou den-
tro dos recursos destinados á constitui-
ção do fundo de garantia.

Não tendo, porém, sido app:aivado o artigo
que prescrevia a substituição dos lastros,
sendo que a Camara dos Deputados approvou
a idéa de conserval-os, foram, por occasião de
se votar a redacção do projecto, supprimidas
as palavras-substituição dos actuaes lastros-
ficando vencedora a idéa da indemnisação por
conta do fureis; de garantia.

Assim ficou elaborada a lei, não obstante
haver o Senas l o consignado a ides da conver-
são dos lastros.

Convém ainda assignalar que a lei citwia
Manda converter-todo o lastro dos bancos
emissores, existente em ouro ou em apolices
-em apolices de 4 0/0 ouro, o que ha de ser
sempre um embaraço para o desvio dessas
aPolices para qualquer outro destino.

Um dos bancos regionaes lembrou ainda
a id de serem pagas as inflemnisaçõ'es pelos
juros das apolices substitutivas dos lastros a
contar de 23 de setembro de 1893.

Muito embora me pareça que a conversão
não depende da indemnisação, emqua,nto
não se fizer o processo legal de liquidação
dos ladros para a conversão, não se poderá
fazer o calculo de juros e o seu e
como se afigurou ao representantedaquelle
estabelecimento.

—
Na apreciação dessa meteria tenho pro-

curado bem interpretar o pensamento do le-
gislador quando votou a ;autorisação já re-
ferida, sem outra preoccupação sinão a de
zelar os interesses publieos, sem prejudicar
os direitos dos interessados.

Acompanhei a discussão do projecto que se
converteu na lei de 23 de setembro e pude
conhecer .então o pensamento dos que con-
correram para a sua adopção.

Em 21 discussão do projecto no Senado, o
art. 5°, que trata da indemnização, foi suppri-
mido. Parecia a uns que os bancos, havendo
perdido a faculdade de ernittir por terem
deixado passar o prazo de dons annos, assi-
nado para esse fim, não tinham direito a

Indemnisação alguma e á maioria se afigu-
rava .que os bancos, approvado aquelle ar-
tigo, se mostrariam exigentes na contagem
doe juros e viriam reclamar do Thesouro
quantia superior a 50.0A0;000$000.

1
Ministerie cia Marinha

Requerimentos despachados

Luiz Guimarães Costs.-Complete o sello.
, João Evangelista de Abreu Farias.- Idem.

Eugenio Pires Ferreira.-Compareça á se-
cretaria.

Ministerio da Guerra
Requerimentos despachados

Major Manoel Nonato Neves de Seixas,
20 sargento Manoel Saldanha de Castro e João
Caeanova Lua e Silva.-Indeferido, em vista
da informação.

Major honorario do exercito Antonio José
Alves da Nobrega.-Indeferido, de a,cc,ordo
com a informação da Repartição de Ajudante-

* General.
Guarda-marinha em commissão Joaquim

- Coelho Cerque i ra de Carvalho. - I n de fer ido .
Dr. Tose de Lima Barreto .-Iudeferido, de

; accordo com a informação da contadoria.
_Alfonso de Almeida e Albuquerque-Re-

queira ao Congresso.
João Alves Donasio.-Não, em vista da in-

formação.
Mariano Joaquim Ribeiro. -A'vista da in-

formação não pede ser attendido.
Manoel Martins Torres.-Nada consta sobre

a prisão de que falia o requerente.
José Alves Antunes e Leonardo Pereira

Soares.-Não pôde ser.

Ministerio da Industria, Viação e
Obras Publicas

Por portarias de 28 de janeiro findo, foram
nomeados de accordo com o decreto legislativo
n. 268 de 26 de dezembro de 1894, para a Es-
trada de Ferro Central do Brazil, o seguinte
pessoal:

la ravasio
Secretario - Manoel Fernandes Figueira.
Melai-José Ricardo de Albuquerque.
Primeiros escripturarios - Francisco João

Vellez Perdigão e Messias de Senna Caval-
cante.

Segundos escripturarios-Licinio Rodrigues
Fróes e Procopio José Leite.

Terceiros escripturarlos-Nerse,s Jobin Bar-
roso de Almeida, João Ernesto Vieira de
Aguiar e Arthur Fernandes de Souza.

Comprador-Lucio Veiga.
Despachante-Carlos da Costa Nova.

Thesouraria
Theaoureiro - Joaquim da Silva Guima-

rães.

Escrivão-José Pereira dos Santos.
Fieis-Alfredo Henrique da Costa e José

Valentim Pereira da Silva.
Ajudantes de fieis-Pedro Antonio Eueren-

naz e Fernando de Azevedo Araujo.
Segundo escripturario - Joaquim Antonio

Xavier.
Pagador ia

Fieis -Francisco Xavier da Silva Mala-
faia, Augusto Cesar de Freitas o José Alves
da Fonseca Junior. .

Ajulantes de fiel-José Ignacio Pinto Bu-
lhões, Theoplillo Idelmano de Figueiredo e
Joaquim Affonso Barbosa.

Terceiro escripturario - Romeu Augusto
Guimarães.

Carga e descarga
Ajwlantes-Anton i o Veríssimo de Sá e Al-

berto Belfort.
Almoxarifado

Almoxarife-Antonio Angelo Pedroso.
Escrivão-Arnaldo José Soares.
Fieis-Arnaldo Braziliano Castello Branco

e Candido José Farias da Costa.
Ajudantes de fiel-Jorge Augusto Schmidt,

Tancredo Theotonio Leal da Costa e Cicero
Oscar de Faria Ramos.

Segundo escripturario-Manoel Maximiano
de Soim Castro.

Ter( iro escripturario-Affonso José Ro-
mualdo.

2' DIVISÃO

Escriptorio do trafego
Ofacial-Manoel José de Souza Vieira.
Primeiros escripturp rios Henrique Au-

gusto de Sepulveda Esvera.rd,Joá dos Santos
Ferreira da Rocha, Francisco Moreira Pa-
checo, Antonio Gonzagado Rosario Brito, Car-
los Dias da Costa, Candido Theodoro de Ma-
cedo Paes Leme, Sizenando Luiz Vianna e
Francisco Moreira Soares.

Segundos escrip tUrarios-Marti raiano De arte
Pereira da Silva, Jayme Ramos da Fonseca,
Joaquim de Oliveira Durão, João Jacintho de
Almeida, João Conrado da Silveira Niemeyer,
Augusto Henrique Telles, Raul Valentim de
Figueira e Esmerino de Oliveira Castro.

Terceiros eseriptararlos-Maximiano Alves
Carqueja, Luiz Augusto de Castro Miranda.
João Augusto Gomes, Alfredo Rodrigues Gra-
veto, José Candido da Rocha, Arthur da
Motta Macedo, Alfredo Coelho da Silva e
João Alves de Almeida Pires.

Desenhista de 1 0 classe-Martinho Gonçal-
ves Cavalcante de Albuquerque.

Officina telegraphica e e'ectrica
Inspector de apparelhos-Joaquim Antonio

Raposo.
Mestre de 1' classe-Antonio Pacheco da

Silva.
Moviiwnto de trens

Conductores de l a classe-José Augusto do
Oliveira, Bento José da Silva, Guilherme Fer-
reira de Faria; Jeronymo Alpoim da Silva
Menezes, Augusto Elieiario Cordeiro, Heleo-
doro José de Moraes, Antonio Leal da Silva e
Souza, Carlos Vieira Cortez, Francisco Mendes
Campos, Manoel José de Castro e Silva, An-
tonio Gomes Santarém, Antonio Francisco de
Oliveira Furtado, Carlos de Castro Lobo, Pau-
lino Fernandes de Lima, Aureliano Alves dos
Santos, Frederico Carlos do Egypto Rosa,
José de Moraes Silva Sobrinho, Adolpho Au-
gusto Guarany, João Firmino Gomes, Antonio
Justino de Almeida, Carlos Floriano da Costa
Barreto, Francisco dos Santos Silveira, Daniel
Corrêa de Mendonça, Antonio da Silva Pe-
dreira, Antonio Netto Corrêa de Mello, Bei-
miro Francisco Ribeiro da Silva, José Pacheco
da Silva, Henrique Alves de Moura, Gui-
lherme Lassance, Francisco Fernandes Enn s
Sobrinho, José Antonio de Abreu, João Anto-
nio da Costa Silveira, Julio Fontinode Souza,
Carlos Rangel de Souza França, José Egypto
de Andrade Rosa, Manoel Pinto Fernandes,
Augusto de Mattos Marcial, João Ramos da
Silva Barbas, João Facundo de Albuquerque,
Justini ano Rodrigues Chaves, Manoel da Costa.

Em 33 discussão foi approvado o referido
artigo, mas isto deu-se por uma espoeis: de
accordo e depois da afilrmação-que as nide-
mnisações se conteriam nos limites de seis a
dez mil contos.

Foi por essa razão ta,inbem que uma emen-
da do senador Virgillo Damasio e outros,
apresentada em 3' discussão a 5 de setembro,
reconhecendo o direito á indemnisação, «com-
tanto que o quantum não excedesse para cada
banco á metade do valor representado
pelos respectivos lastros », foi rejeitada na
sessão do dia immediato.

Posso dizer-vos que eu era do numero dos
que entendiam naquella, época que as indo-
mnisações não passavam daquelles limites.

Junto a esta exposição os calculos que man-
dei organisar para serem conhecidas as res-
ponsabilidades que teem de provir das inde-
mnisações com as bases indicadas, assim como
as petições e memoriaes que me foram apre-
sentados pelos interessados.

Tratando-se de uma questão importante,
que joga com grandes interesses, entendi do
meu dever trazer-vos esta exposição do-
cumentada, na qual deixo consignado o meu
modo de pensar e aguardo a vossa delibe-
ração.

Rio, 2 de fevereiro de 1895.-Francisco de
Paula Rodrigues Alves.
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Franca, Jeronymo Teixeira dos Santos, Pau-
lino Ramos Barbas, Estevão José de Carvalho
e Geraldo do Motta Lagden.

Agentes das estações especiaes—Joaquim
Gonçalves de Andrade, Antonio Francisco
Lopes, João Maria de Lacerda e João Vieira
de Souza Aguiar.

Agentes de l a classe — Rodrigo Pinto Na-
varro de Andrade, Juvenal José de Oliveira
Braga, Laurindo Antonio da Silva, Miguel
Antonio de Araujo Figueiredo,. An-
tonio de Araujo, Januario Pino dos Reys,
Joaquim. Barbosa de Moraes, Francisco da
Costa Araujo, Antonio Alves de Souza,
Bento Luiz laelix da Silva, Antonio da Cunha
Barbosa, José Augusto do Barros, José Hen-
rique Lagilen e Antonio Carlos do Araujo
Bastos Junior.

Agentes de 2a classe— Elpidio de Mattos
Guimarães, Bento Egydio da Silva Braga Ju-
nior, Germano Augusto de Oliveira Mattos,
Antonio Dias Paes Leme Sobrinho, Francisco
Barbosa Pinto, Alfredo de Araujo Rangel,
João Baptista da Silva Freitas, Antonio Mar-
tiniano de Oliveira França, Liberato José
Cordeiro Gomide, João Felippo Figueira, José
Porvir de Oliveira, Randolpho Casar Fer-
nandes, João da Silva Torres, Luiz da Rocha
Pereira, Domingos Manoel de Oliveira Quin-
tana, Manoel da Silva Paschoal Junior, Bi-
biano de Avelar Diniz, Priamo Cavalcanti
Sobral Pinto e Athanasio Miguel de Campos
Padua.

3' DIVISÃO

Contador—Francisco Pinto da Silva Valia.
Ajudante do contador— João Maria Lemos

do Lago.
Guarda-livros — Augusto José Pereira

Schafflor.
Ajudante de guarda-livros— Gabriel Hen-

rique da Graça.
Primeiros " escripturarios — Thomaz Hen-

rique dos Santo Pires, Carlos Vallegas, Do-
mingos de Paula Camargo, João Silvestre
Ferreira da Silva, Joaquim da Costa Bar-
radas, Miguel Gomes da Silveira Machado,
Arthur de Castro, Felisberto Leocadio Cor-
doiro, Canino Senechal de Goffredo, Fran-
cisco de Paula Castro Vieira e Oldemar José
Nabuco de Araujo Freitas.

Segundos escripturarios — Daniel Rooke,
Damaso Joaquim da Fonseca, Luiz Pereira do
Souza, Joaquim Herman() de Castro e Silva,.
Gabriel Archanjo de Paula Fonseca, Jo-se Ma-
ria dos Anjos Brazil, Luiz do Rego Lopes,
Alfredo Garcia, Alfredo Dutra da Silva, Ar-
thur Augusto dos Reis, Antonio José de As-
sumpção Ribeiro e Joaquim Olyrnpio do Nas-
cimento.

Terceiros escripturarios—Joaquim Teixeira
Leitão, Carlos Frederico de Oliveira,Leopoldo
Pinto Ferreira Ramos, José Maria da Costa
Mattos, Miguel Penedo do Andrade, José Bráz
dos Santos Pedroso, Antonio Albino de Si-
queira Pinto, Alfredo Pereira da Rocha, Ma-
noel Joaquim Meyer de Paiva, Antonio Mar-
cellino Pinto Ribeiro Duarte, Antonio Au-
gusto Pio, Fernando Vieira da Roclia,Galdino
Cavalcanti Pereira da Silva e Luiz Francisco
do Oliveira.

42 DIVISÃO

Chefe de secção—Diogo José Leite Guima.-
rães.

Official—Augusto José Leito Guimarães.
Primeiros escripturarios—Pedro de Alcan-

tara Miranda, Francisco de Assis Gonçalves e
Luiz Vieira de Paula Areias.

Segundos escripturarios—José Galdino de
• Castro, José Cancio da Fonseca Costa, Carlos
Senechal de Goffredo o Lcopoldo Ribeiro do
Val.

Terceiros escripturarios—Lucio Napoleão
Luperne, Carlos Wanderley Maciel Pinheiro,
Alberto do Magalhães Couto, Augusto de
Mello Cordeiro Gitahy, Manoel Seve e Fran-
cisco José da Silveira Azevedo.

Encarregado do deposito—Manoel Candido
Cordeiro Dias. -

Chefe das officinas—Victor Pestre.
Desenhista de P classe—Francisco Simões

Cravo e Arthur Pientznauer.

DIARIO OFFICIAL

Desenhistas de 21 classe — Carlos Albe-
rico de Souza Lobo e Felix Augusto do Oli-
veira.

• 5e DIVISÃO

Escriptorio
Chefe da secção technica—Bianor Silva no

de Mendonça.
O fficial —J ustino Henrique Alves Jacutinga.
Primeiros escripturarios — Daniel Alves

Pereira Ribeiro Cirno, Romualdo Nunes Vi-
ctario e José Ribeiro Peres Machado.

Segundo escripturarios—Pedro de Almeida
Silva, Ildefonso José Ribeiro, Eugenio de
Miranda Ribeiro e José Maria de Souza.

Terceiros escripturarios—Rica,rdo Gonçal-
ves Cordeiro, José Justino Pereira de Faria,
Luiz Mége, Francisco Borges Linhares Sobri-
nho e Evaristo Tarquinio de Figueiredo Tei-
xeira.

Desenhistas de l a classe — Antonio Joa-
quim Pereira e Antonio Adelino Ribeirei do
Valia.

Desenhistas de 21 classe--Jorge Aliem o Af-
fonso de Castro Mello.

Por portarias de 12 do corrente
Foram concedidas as seguintes licenças,

com vencimentos, na fórma da lei
De seis mezes ao desenhista de 1' classe da

construcção da Estrada de Ferro do Porto
Alegre a Uruguayana,, Constant Mathelin,
para tratar de sua sande

De 30 dias, ao conductor de 2" classe da
mesma construação, João Antonio de Oliveira
Valia, para igual fim.

Foi exonerado o cidadão José Nunes Tei-
xeira de afano do cargo do secretario da Es-
trada de Ferro de Baturité, sendo nomeado
na, mesma data, para o referido logar, o ci-
dadão Carlos Augusto de Miranda.

Foi removido o engenheiro Arthur Joaquim
Pamphiro do cargo de inspector geral do tra-
fego da Estrada de Ferro Sul de Pernainbaco
para o de chefe de secção da Estrada de Ferro
de -Baturité.

Foi prorosrada, por trin mezes, sem venci-
mentos, na Tárma da lei, a licença concedida
ao engenheiro residente da 5' div l sãa da Es-
trada de Ferro Central do Brazil, Joaquim
Guilherme de Souza Leitão Maldonado, para
tratar de seus interesses.

Foi nomeado o engenheiro José Xavier
Ferreira para o cargo de ajudante da com-
missão de melhoramentos do rio S. Fran-
cisco, com os vencimentos que lhe compe-
tiram.

Foi nomeado o engenheiro Sarjobe Ba.rcellos
fiscal do 31 classe da Inspectoria Geral de
Estradas de Ferro, com os vencimentos que
lhe competirem.

Directoria Geral das Obras Publicas

Por portarias de 13 do corrente, foram
concedidas as seguintes licenças:

De 60 dias, com vencimentos, na fúrnia
lei, para tratar do sua saudo onde lhe con-
vier, ao telegraphista de 1' classe da Repar-
tição Geral dos Telegraphos Wencesláo Fer-
reira Braga ;

De 90 dias, com vencimentos, na forma da
lei, para tratar de sua sande onde lhe con-
vier, ao telegraphista de 4',. classe da Repar-
tição Geral dos Telegraphos José Alves Be-
zerra de Oliveira.

--
Requerimentos despachados

Dia 10de fevereiro de 1803

C. de Carvalhaes Sr. Comp., pedindo resti-
tuição do deposito feito para garantia da
execução do seu contracto do objectos de ex-
pediente á InsPectoria Geral das Terras e Co-
lonisação, findo em 31 de dezembro ultimo.—
Deferido, com aviso á fazenda em 11 do cor-
rente.

Dia 13

José Francisciada, Costa, pedindo privilegio
de invenção.—Compareça na directoria geral
da industria, afim de receber guia para pa-
gamento do sello.

Fevereiro (1895) 002'

Francisco Alfredo Cabral Krauss, pedindo
privilegio de invenção.—Satisfaça as exigen-
cias da lei que regula o assumpto.

Alberto Ribeiro Pe Iroso, fazendo igual
pedido.—Compareça na directoria '.geral da
industria no dia 16 do corrente ao meio-dia,
afim de assistir a abertura do involuero, para
exame prévio.

Nova Companhia Estrada de Ferro Estreito
o S. Francisco ao Cbapim, pedin lo que, de
accordo com o art. 60, § n. 3 do orça-
mento promulgado pela lei n. 266, de 24 de
dezembro ultimo, soja revalidada a concessão
da referida estrada declarada caduca depois
de 6 de setembro de 1893.— Indeferido, por-
quanto a pretenção da nova companhia que
se organisou para explorar a concessão não
é abrangida nem pela lettra, nem pelo es-
pirito da disposição legislativa.

Effectivamente essa disposição refere-se lás
concessões que tenha »s caducado dentro do
um certo prazo o a caducidade decorre im-
plicitamente da não satisfação de qualquer
exigencia, legal o não do acto do poder pu-
blico, que apenas declara a caducidade.

A concessão foi deaarala caduca dentro do
prazo marcado na disposição do orçamento
mas a caducidade deu-se por factos anteriores
o que e:n ultima instancia foram reconhe-
cidos pelo poder judiciario a 19 de setembro
do 1892,1 um anno antes do começo do prazo
marcado na disposição do orçamento.

nimbam o espirito da disposição orça-
mentaria não favorece a pretenção, pois, não
Ode haver duvida sobre os motivos que de-
terminaram a decretação da medida de que
se trata.

E, de facto, para aq Mias concessões cujos
trabalhos foram perturbados pela revolta nos
estados em que esta se manifestou, suspen-
dendo. por assim dizer, a continuidade de sua
vida normal, trouxe o Poder Legislativo um
remedio .• de ordem geral, tendente a não
fazei-as responsaveis por circumstancias es-
tranhas de força maior, cujos effeitos não
podiam ser evitados pelos concessionarios.

Portanto a disposição do orçamento si5 deve
ter applicação ás concessões em que tenham
incorrido em caducidade por circuinstanciae
que nasceram directamente da revolta o que
não se verifica no caso.

Por mais respeitaveis que sejam as opi-
niões do alguns Srs. deputados einittidas
no correr das discussões excitadas pela peti-
cionaria não passam de opiniões individuaes,
que não constituem elementos seguros de in-
terpretação e que, na llypothese, flagrante-
mente contrariam o espirito do texto legal_

Companhia da Estrada de Ferro do Peçanlia
ao Araxá e Companhia Industria, Lavoura o
Viação do Macahé.—Compareçain na Directo-
ria Geral de Viação afim do receberem guias
Para pagamento do imposto do sello dos de-
eretos que teern de ser expedidos.

MIMEM MUNICIPAL
_ l'refeitera de l)Istrieto

Federal
' 'ACTOS DO PODER EXECUTIVO

Por acto de 8 do corrente, foi jubilado o
professor primario do 1° gráo Manoel José
Pereira , Frazão, á vista do resultado da
inspecção de mudo a que foi submettido a 7
do corrente.

Por actos de 11, foram concedidas as se-
guintes licenças, para tratamento de saude, á
vista do resultado da inspecção a que foram
submettidos na mesma data:

De tres meze,s, ao Dr. José Parganina, pro-
fessor do sciencias physicas o naturaes da
primeira escola primaria do 2' grilo do sexo
feminino ;	 •

De dons mezes, a Bento Barroso Pereira,
P escripturario da Directoria ile Fazenda.

Por acto de 13, foram conce.did os dous me*
zes de licença, sem vencimentos, para trata
de negocios do seu interesse, a Joaquim d
Oliveira Goulart, despachante municipal; em
prorogação daquella eia cujo gcso se acha.
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RECTIFICAÇÃO

O inspector de aluemos nomeado para o
Instituto Profissional chama-se Lafeyette de
Magalhães auto e não Raphael Magalhães
Couto, como saldei publicado,

Directoha do InteriOr e Eetatistica
1a Ecçko

Expediente de 13 de fevereiro de 1895
Officios :
Aos presidentes do Supremo Tribunal Fe-

deral, do Tribunal Civil e Criminal, da arte
de Appellação, da minara municipal de Ni-
theroy e ás secretarias dás Camaras dos Se-
nadores e Deputados,remettendo o boletim de.
Intendencia Municipal correspondente ao pri-
meiro semestre do armo findo.

Ao chefe da 20 secção,remettendo 35 exem-
plares do referido boletim para serem distri-
buidos pelos agentes da Prefeitura e admi-
nistradores dos comiterios municipaes.

--
22 SECÇÃO

ReTzerimentos despachados
Dia 13 de fevereiro de 1505

Abertura de casa commercial — Arp &
Comp. — Deferido, pagando a multa de
100$000.

Vehiculos terrestres—Martins & Soares (2).
—Satisfaça a exigencia do Sr. agente.

Directoria de Obras e Viação
1 0 melo

Termo de obrigaçtio e cessito lavrado d pagina
191 verso e 192 do livro respectivo

Termo de obrigação e cessão—Aos oito dias
cio reez de fevereiro do armo de 1895, na
cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro e
na primeira secção da Directoria de Obras e
Viação da Prefeitura do Districto Federal da
Republica dos Estados Unidos do Brazil, pre-
sente o Sr. Dr. Trajano Sabota Viriato de
Medeiros, sub-iireetor, chefe da referida sec-
ção e na sala dos trabalhos, onde se achava o
pessoal technico e de escripta, compareceram
Alexanri re Pereira da Costa e sua mulher D.
Rita Isabel Ferreira da Costa, acompanhado
das testemunhas abaixo declaradas e assi-
gna,das e ahi, perante todos os presentes, de-
clararam os mesmos Alexandre Pereira da
Costa e D. Rita Isabel Ferreira da Costa, que,
havendo obtido licença da Prefeitura do Dis-
trict° Federal para a construcção de dons
predios, á rua da Uruguayana us, 141 o 143,
districto municipal de Santa Rita, desta ci-
dade, tomaram o compromisso depor Si, seus
herdeiros e successores, ceder todo o dominio
directo ou util que tenham nos predioe e
terrenos acima citados, cujas dimensões são
nove metros e 50 centímetros de testada
pela rua da Uruguayana e 22 metros e
80 centimetros de frente pela rua de S. Joa-
quim, de fórma proximamente rectangular,
dividindo pelos outros deus lados com quem
de direito for, os quaes houveram por com -
pra á Fazenda Nacional em 22 de julho de
1890, ao uso o goso publico, quando o governo
municipal entender de conveniencia e van-
tagem alargar e prolongar as ruas de S. Joa-
quim e Uruguayana conjuntamente ou sepa-
radamente e o alargamento tenha já affectado
os predios vizinhos.

E essa cessão, esponta,nea e volunta-
ria, que fazem os declarantes, será sem
mais onus para a fazenda municipal do que
o pagamento da quantia de 13:100$ era
moeda corrente deste paiz, preço por que
houveram os ditos terrenos e predios,quando
os compraram ; ficando a cargo delias de-
clarantes, a quem pertenceram todos os ma-
teriaes, a demolição dos predios, transporte
dos materiaes, desempachamento do legar e
e quaesquer outras despezas, que possam ser
reclamadas para que possa a população usar
e gosar do terreno sem incommodos nem em-
baraços, como rocio seu, que fica sendo.

Declararam ainda os mesmos cidadãos que
estão promptos, em qualquer época, a redu-

zir á escriptura publica, si o governo muni-
cipal assim o exigir, o compromisso que to-
mam pelo presente termo, o qual dão por
valioso e subsistente em qualquer tempo.
E, havendo declarado o Dr. Trajam Sa,bola
Viriate do Medeiros, que, autorisa,do por des-
pacho do Dr. prefeito do Districto Federal,
de 8 do corrente, posta na petição n. 679,
de 23 de janeiro ul'imo, de Alexandre Pe-
reira da Costa, asegnada pelo despachante
municipal J. Xevier da Cunha, na fôrma das
disposições das posturas, editam, regula-
mentos e leis municipaes em vigor, accei-
tava e agradecia a offerta em nome do go-
verno municipal e mandava passar o alvará
de licença para, a 0°n3tetecção dos mencionados
predios na 111 e 143 da rua da Uruguayana,
reunidos em um sõ, do accerdo com o pro-
speto, que fica arcliiva'o nesta primeira
secção da Directoria de Obras, assignado pelo
mesmo Alexandre Pereira, da Costa, sendo
conS n derada como condição desse alvará de
licença a cessão do terreno e predios que
neste acto e nos termoe acima declarados
fazem os proprietarios, ficando tal licença de
nenhum valor eal qualquer época, em que
os declarantes se opponham par si, seus
herdeiros ou suce,essores ao compromisso
acima tomado, e sujeitos, portanto, os pro-
prietarios ás penas que as posturas, editaes,
leis e regulamentos municipaes impoem aos
infractores que fazem construcções sem li-
cença municipal, eu, Antonio Francisco Tei-
xeira de Vasconeellos, condutor ajudante da
l a secção da Directoria de Obras e Viação da
Prefeitura do District° Federal, lavrei o pre-
sente termo, que foi lido e ouvido pelos
declarantes, testemunhas, funccionariol da
1° secção da Directoria de Obras e Viação do
District° Federal e reais cidadãos presentes, e
achado conforme, assignando todos os pre-
sentes sobre os sellos da União e da Munici-
palidade colladoe na fórma das leis em vigor.
Rio dejaneiro,8 de fevereiro de I 895—Assigna-
dos: Rita Isabel Ferreira da Costa, Alexandre
Pereira da Costa, proprietarlose—Trajano
bola Viriato de Medeiros, sub -director. José
Antonio Dias Virmna, Augusto Pinto Miranda,
testemunhes . —Antonio Francisco Teixeira de
Vasconcellos, conductor-ajulante.—Bernardo
Ribeiro de Freitcv .—Antonio Teixeira Dantas.
—Joaluinz Antonio Terra Passos.— Lourenço
Tavat.es.—Manoel de Sousa Pinheiro.

Estavam coitadas estampilhas do sello fixo
da União no valor de 14$430 e um seio mu-
nicipal de 200 reis.

SECÇÃO JUDICIARIA
'Tribunal Civil e Criminal

PROCESSOS WS. 30 E 31

Acham-se com dia para julgamento na
sessão de sabbad o, 16 do corrente,os processos
crimes entre partes : a justiça-autora, Custi-
dio José Teixeira Guimarães, Delfino Pereira
Mendes e Manoel Alves Maia—réos, e a jus-
tiça-autora, e Julio José dos Santos e Virgilio
Victor dos Santos—réos.

-Secretaria do tribunal, 13 de fevereiro de
1895.-0 secretario, Manoel Ramos Monc,rvo.

ame,

RENDAS PUBLICAS
&LFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Rendimento dos dias 1 a 12
de fevereiro ie 1895 	  3.759:917276

Idem de eia 13 (até ás 3 Is	 440:783$251

4.200:73(027
gai igual periodo de 1894 	  2.572:306;144

xeciontemee

Rendireenta dos dias 1 a 12
do fevereiro de 1895 	

	
671:790.12,147

Idem do dia 13 	
	

72:133$315

743:923$662
Em igual periodo de 1894... 	 590:179$074

MESA. DE REN ‘)A.: PC ESTADO DO RIO D11 SAWV1R0
NA CAPITAI, ninam,

Rendimento do dia 13 de fe-
vereiro . de 1895 	 	 18:5281450

Idem dos dias 1 a 13	 357:720$256

NOTICIARIO
— Ao Exm. Sr. Pre-

sidente da Republica foram dirigidos os se-
guiu teS:

PITANOUT, 11—Em nome do municipio de
Pi tang tt y, apresento a V . Ex . congratulações
pela terminação do litigio das Missões com
à victoria do direito e da justiça que nos as-
sistiam. Este neto glorifica o honrado e pa-
triotie,o governo de V. Ex.— Vasco Azevedo,
prefeito municipal.

VICTORIA, 12—A arte de Justiça do estado
do Espirito Santo congratula-se com V. Ex.,
como primeiro magistrado da nação e seu le-
gitimo representante, pela solução da questão
das Missões.—Mendes Velloso.—P.Estecdo de
Siqueira,procura ,ior geral do estado. —Getulio
Serrano.— Cardoso Ctotha.—Justiniáno Mei-
relles

BARBACENA, 12 — Em nome do Municipio
de Barbacena, felicito á V. Ex. pela honrosa
e justa decisão na questão das Missões.—
José Máximo de Magalhaes, presidente do mu-
nicipio.

— Ó Sr. ministre das relações exteriores
recebeu mais os seguintes:

LIMA, 8— Queira acolher e transraittir
ao governo meus parabene pela feliz solução
na questão das Missões.—Affonso de Carvalho.

VMNNA, II — Congratulações.— A lco forado

ESTA.ÇÃO DE OLIVEMA, 11—Cordiaes felici-
tações pela favoravel decisão na questão das
Missões ao Brazil.— Home/o Ribeiro.

BARU, 12—Felicito-o pela victoria da di-
plomacia brazileira na decisão do conflicto
das Missões.—Eduaedo Ramos.

'Tribunal de Contas—Esto tribu-
nal resolveu hontem os seguintes paga-
alentos:

Ministerio da Industrio., Viação e Obras
Publicas—Solicitadas por aviso n. 234, de 31
de janeiro :

Pertencentes ao exercicio de 1895
Distribuição dos credites das verbas : 2°

Auxilios á agricultura, 574:307000;
3.° Agencia central de immigração,

8.799:456$628;
4. 2 Correios, 8.979:885$000;
6. 2 Subvenção ás companhias de navega-

ção, 2.944:140$000 ;
lg. Obras publicas na Capital Federal,

2.832: 103$500.
Despezas municipaes ainda a cargo da

União :
1.* Illuminaçê,"o publica, 943:266$374 ;
2. 2 Esgotas, 2.783:112$500.
Ministerio da Justiça e Negocies Interiores

—Solieitadas por diversos avisos de 1894, e
mais pelos do ns. 161, 205, 269, 270, 305, 310,
329, 334, 359, 372, 414, 433, 434, 451 e 452,
de 15, 17, 23, 26, 28 30 e 31 de janeiro, 6 e
8 do corrente :

Pertencentes ao exercicio de 1894:
Soldo de reforma de 15 ofilciaes da brigada

policial, 10:2l5783;
Objectos de decoração fornecidos á secre-

taria do ministerio, l:558$200;
Obras realisadas no enfiei° do hospital de

Santa Berbere, 4:540$800;
Aluguel de uma lancha a vapor empregada

nas visitas sanitarias externas do porto,
3:200000;

Fornecimentos feitos ao almoxarifado do
hospital maritimo de Santa Isabel, 255$000;

Acquisiçã,o de instrumentos para o Insti-
tuto Nacional de Musica, 150$000;

Objectes de expediente fornecidos ao Pede-
gogium, 93$000;
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Despezas miudas do Museu Nacional,
733300;

Lavagem de toalhas da Inspertoria Geral
de Sande dos Portos, 1203000.

Peatencentes ao exercido de 1893
Gratificações ao 2° adjunto do procurador

da Republica pela substituição do mesmo
procurador, 32$258;

Vencimentos do pessoal activo do corpo de
bombeiros, 45:8544l5;

Idem do pessoal reformado do mesmo corpo,
3583207;

Idem dos desinfect xdoree de navios e sala-
rios dós serventes da Inspectoria Geral dos
Portos, 4003000;

Salario do servente do Supremo Tribunal
Federal, 60$000;

Adeantamento ao thajor-ffscal do corpo de
bombeiros para as despeias de prompto pa-
gamento, 7003000;

DeSpezas miudosa da secretaria do mániste-
rio, 2573100.

Deixou de ser registrada . a despem, de 740$
autorisada, por aviso n. 330, de 28 de janeiro
ultinlõ, por insufilciencia, do credito,

Ministerio da Marinha (despacho do 13 de
fevereiro)—Aviso n. 102, de 19 de janeiro
ultimo, concedendo •à, Alfandega do Rio
Grande do Sul o credito de 8:9573690 por
conta da rubrica 17', exercicio do 1895.

Dito n. 138, da 22 do mesmo mez; habili-
tando a Mesa de Rendas do Campos com o
credito de 314$ pelas verbas II" e 23" do
Mesmo exerciam.

Ditos ns. 151 e 231, de 23 do mesmo mez
e 1 do corrente OS creditoa de 2:1613940 e
300$ por conta da rubrica—Material de Con-
strucção Naval—exercido de 1895.

Dito n. 258 de 5 do corrente, distribuindo
á Alfandega da Bahia por conta do exercicio
da 1894 o das verbas 8a 15' e 23, o credito
de 61:0763000.

Proclamas—Na 17' preteria, em Pa-
quetá, foram:affixados os primeiros pro :damas
de casamento de Caetano dos Prazeres com
Adelaide Maria de Senna.

O café — Cem partes das cinzas cio grão
de café conteem:
Acido plioaphorico 	 	 13,59
Potassa 	 	 52,94
Magnesia  •	 10,90
Soda 	 	 14,76
Cal 	 	 4,33
Oxydo de ferro... 	 	 0,60
Chloro 	 	 1,22

O melhor estrume portanto para o cafeeiro
são os acidos phosphoricos.

EDITAES E AVISOS
rigada

Tornando-se necessario ao regimento de
infantaria desta brigada o fornecimento de
duas carroças destinadas ao transporto de
munições o outros pequenos volumes, o
conselho administrativo recebe propostas para
a construcção delias no dia 20 do cor-
rente, fornecendo-se para isso os esclareci-
mentos necessarioe na secretaria desta bri-
gada.

Secretaria da Brigada Policial da Capital
Federal, 12 de fevereiro de 1895.—Major
lionorarm Cruz Sobrinho, secretario da bri-
gada.	 (.

UNternato do 451-yrnnasio
Nacional

EXAMES DE ADMISSÃO

De ordem do Sr. director communico aos
interessados que. sexta-feira, 15 do corrente,
ás 10- horas da manhã, effectuar-so-lião as
provas escriptas dos exames de admissão,
devendo comparecer 03 seguintes canditatos:
Helio Lobo.
João Will:em Bevilaqua.
Angelo do Oliveira Bevilaqua.

IARIO OPPICIAL

Leopoldo Augusto Leal.
Heron) Coastantino de Faria.
Julio Alves Machado.
José Dias da Cruz.
Ernilio Saldanha Marinho.
Joaquim Ermas Torres.
Candido José de Almeida Valle Junior.
Justo Rangel de Moraes.
Edras de Vasconcellos.
João Armand Barbosa de Castro.
Jorge Barreto de Albuquerque Maranhão.
Umberto de Sá.
Eladio Moreira de Castro.
Felix Azeredo.
Antonio Leite do Castro.
Alvaro Duque Estrada Bastos.
José Soares Barboza Junior.
Alberto Moreira Baptista.

Externato do Gymnario Nacional, 13 de
fevereiro de 1895.-0 secretario, Paulo Ta-
vares
Aristides Ferreira Cairo.
Gastão Sarahyba de Athayde.
Lindorf Dias França.
Alfredo de Sá Rabello.
João Vicente Dias Vieira.
Oswaldo Coelho de Oliveira.
Vicente da Luz Salvaterra.
Hugo Gutierres Simas.
Otto Gutierrez Simas,
Candido ria Costa Soares.
Porfirio José Soares de Netto,
Antonio Alves Moira Junior.
Rodolpho Augusto França, Junior.
José Gaspar da Rocha Carneiro.
Leopoldo Constantino Fróes da Cruz.
Alfredo Thoiné Torres.
Roberto Augusto de Athayde.
Renato Ulto Baptista.
Augusto Pedro da Silva Mala.
Joaquim Henrique Mafra de Last.
Carlos Alberto de Moraes Filho.
Leonel Rornualdo da Silva Porto.
Agenor Leite Raposo.
Luiz Alves Leal.
Gaspar Barbosa de Rezende.
Cassio Barbosa de Rezende-
Augusto Manoel da Silva.
Julio Adolpho da Fontoura Guedes Filho•
Joaquim Mariano Alvares de Azevedo de

Castro.
João Coelho de Mello Junior.
Francisco Ancora da Luz.
Francisco de Campos Povoas.
Gastão Henrique Madel.
Pedro Mina Castro.
Hilario Luiz Leitão.
Alfredo de Miranda Rodrigues.
Emyg,dio Alves Guimarães Cotia.
Alvaro Maria de Barros e Vasconcellos.
Ado/pho Meurer.
Alberto do Rego Lopes.
Mario Corrêa Pinheiro.

- Directoria dass Rendas;
Publicas

Convido o cidadão Domingos Fernandes
Góes, arrendatario dos predios da Fazenda
Nacional a repor as casas da rua do Passeio
n. 22 a 224, em estado de perfeita conserva-
ção segundo o respectivo contracto do ar-
rendamento, e bem assim a recolher aos
cofres do Thesouro Federal a quantia de
500$ correspondente ao predio n. 89 da rua
dos Andradas, afim de proceder-se ao levan-
tamento da fiança dos mesmos, sendo-lhe,
para isso, mareado o prazo de 30 dias a con-
tar desta data.

Directoria das Rendas Publicas, 14 de ja-
neiro de 1895.—Francisco Josd da Cunha, (.

Capitania do Porto
Da ordem do Sr.capitão de fragata, capitão

do porto interino, faço publico, para coube-
cimento _dos interessados, que esta capitania,
terminantemente não permittirá

'
 construa-

çõ-es ou reconstrucções de cercadas de peixe no
littoral, nesta bahia e nos rios que nana des-
aguam, sem que tenha sido observado o que

Fevereiro (1895) CM)

dispõe o decreto n. 2756 de 27 da fevereiro
de 1861. Os contraventores serão punidos
com todo o rigor da lei.

Secretaria da Capitania do Porto do Rio de
Janeiro, 7 da fevereiro de 1895. —Augusto P.
Sampaio Leite, secretario.	 (-

Conansitssnr}:ado Gerai da
Armaria

.	 CONCURRENCIA

Ltivaàe TI de roupa do Hospital do Marinha e
Escola Naval

Do ordem do Sr. contra-almirante chefe do
Cornmissariado Geral da Armada, faço pu-
blico que, ein sessão do conselho economia° a
realisar-se no dia 21 do corrente, ás 11 horas
da manhã, serão recebidas e abertas pro-
postas para lavagem da roupa do Hospital
de Marinha e Escola Naval, durante o cor-
rente exercicio.

Os Srs. proponentes devem observar as
disposições contidas no regulamento annexo
ao decreto n. 946 de 1 de novembro de 1890,
cumprindo que se dirijam á secretaria desta
repartição, afim de obterem os necessarios
esclarecimentos a respeito.

Commissariado Geral da Armada, 12 do
fevereiro de 1895.— Luis ntc T. Cantorina
Baptista, secretario.	 (.

•

intendencia rIa Guerrn
ASSIGNATURA DE CONTRACTO

03 Srs. Caetano Antunes Fernandes, Com-
panhia Industrial do Brazil, Luciano Peroira.
de Moraes-, Fonseca Corrêa & comp., José
Antonio Gonçalves & Coinp., Vicente da
Cunha Guimarães, Vaeconcelios Mendonça &
Comp., Azevedo Alves Carvalho & Comp.,
Thomaz Villaverde, Manoel Joaquim Pimenta
Venoso, Vieira de Carvalho Filho 8,c Torres,
Pinto & Madureira, Conto Mello Ribeiro &
Sovara' e a Invencivel Companhia Manufa-
ctaireira de Calçado são convidados a com-
parecer a esta repartição, afim de firmarem os
contractos dos artigos que lhes foram aceeitos
nas sessões do conselho de compras, de 29 de
dezembro do armo findo e do 3 de janeiro
proximo passado, incorrendo na multa de
5 Vs todo aquelle que deixar de o fazer até
ao dia 16 do corrente mm.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1895.—
Servindo de secretario, o 1° oficial Joaquim,
Zozimo Ribeiro.	 (.

Intendencia da Gnérra
ASSIGNA.TURA. DE CONTRACTO

Os Srs. Francisco Jose Teixeira, Clemente
de Souza & Sobrinho, Fonseca Corrêa &
Comp. B. W. Moas & Filhos e Santos &
Cravo, são convidados a comparecer a esta
repartição, afita de firmarem o contracto dos
artigos que lhes foram acceitos pelo con-
selho do compras, em sessão de 26 de de-
zembro do anno findo, incorrendo na multa,
de 5 0/s todo aquelle que deixar cio o fazer
até 16 do corrente mez.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1895.—
Servindo de secretario, o 1 0 ofilcial Joaquim
Zozimo Ribeiro.	 (.

111••n11.Mt

.1E.ciet Ferro Central do RIrazil
MAÇÃ.° MARITIMA.

De ordem da directoria, faço publico que
no dia 15 do corrente começará o recebimento
dia,rio de farinha da mandioca, massas ali-
menticias, toucinho, banha, carne secca,
feijão, milho, carvão, trilhos e pertences,
medicamentos, drogas, volumes vasios em
retorno, garrafas vasias, ma,china,s e utensi-
lios para a lavoura, o outras, algodão em
rama e fios para tecidos, lupulo, rolhas,
cevada, potassa, breu, barrilha, sebo, oleos,
azeite, graxa, papel para impressão, embrulho
ou foreação, vidros, tintas rara pintura,
bacalháo, comesti reis. batatas, peixe somo ou
salgado, aramo farpado, zinco o cobre, em



'700 Quinta-feira 14
	 n•n•••••n•••••~1~

folha ou em obra, marmore bruto ou em
obra, cannos do barro, chumbo ou ferro, ma-
taria prima para fabricas, enxadas, pis,
picaretas, sabão, velas, alhos, cebolas, mobi-
lias, pianos, vehiculos, objectos de escriptorio,
ferro em barras, chapas ou vergalliões e
manteiga, para as estações de Corcordia a
Conceição, Vargem Alegre a Cruzeiro, e
Estradas de Ferro Commercio ao Rio das
Flores, Bananalense , Rezende a Bocaina,
Minas e Rio, Sapucahy e Muzambinho.

Escriptorio do trafego, 13 de fevereiro de
1895.-0 chefe do trafego, J. Radenuaser. (•

Prefeitura do District°
Federal

DIRECTORIA DA FAZENDA

Pagam-se hoje as seguintes folhas:
O pessoal da la.gaa de Rodrigo de Freitas

e o dos cemiterios munieipaes.
Primeira secção da Fazenda Municipal, 14

de fevereiro de 1895. - O I° escripturario,
Antonio dos Santos Neves.

Directoria do Interior e Estatistica

SECÇÃO

Venda dos productos de pequena lavoura

De ordem do Sr. Dr. prefeito do District°
Federal, faço publi: o que fica revogado o
edital de 11 de setembro de 1893, que per-
mittia a venda dos productos de pequena la-
voura em qualquer ponto do municipio, in-
dependente de licença especial, vigorando de
ora em deante as posturas que regem a ma-
taria.

District° Federal, 12 de fevereiro de 1893.
-Dr. Alexandrino Freire do Amard,director.

Instituto Comraercial

De ordem do cidadão Dr. director, faço
publico que, de 1 a 28 do corrente mez, de
fevereiro, acha-se aberta a inscripção para a
matricula daquelles que quizerem frequen-
tar as aulas deste instituto, de accordo com
as condições regulamentares já publicadas.

Outrosim, declaro que a frequencia. livre
não depende de exame de admissão, mas uni-
camente de requerimento do candidato.

Secretaria do Instituto Commercial, á rua
Evaristo da Veiga n. 28, 1 de fevereiro

	

de 1895.-0 secretario, A. Gracie.	 (.

Instituto Profissional

De ordem do Sr. Dr. director, devem com-
parecer no dia 18 do corrente, ás 9 horas da
manhã, para o exame de admissão de que
tratam os a,rts. 60 e 7° do regulamento do in-
stituto, os candidatos á matricula, cujos do-
cumentos se acham neste estabelecimento.

Instituto Profissiona1,14 de fevereiro de 1895.
-iosd de Souza Rocha, escrivão.

lPrefeitura do District°
Federal

nIRECTORIA DE HYGIENE E ASSISTENCIA PUBLICA

Serviço de inspecçao e observaçcio dos passa-
geiros provenientes, pela Estrada de Ferro
Central, dos pontos inficionados

Lourenço Dias da Fonseca, Porto Novo-
tua D. Julia n. 14.

Pedro Remara, Commercio-Rua da Impe-
atriz n. 17.
João Bento, Porto Novo-Rua da Alfandega
. 252.
Joseph João,Idem-Rua do Senhor dos Pas-

;os n. 147.
João Jasé dos Santos Pereira, Parahyba-

:tua do Visconde do Rio Branco n. 42.
'José Francisco do Amaral, idem-Idem.
Antonio J. Soares, idem-Idem.
Anua Maria, Commercio-Rua dos Araujos

1.
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Jeorge Eullier, Sitio - Rua do Hospicio
n. 177.

Domingos Lopes, Porto Novo-Hotel do
Globo,

João da Costa Moreira, idem - Rua Pri-
meiro de Março n. 34.

Amorico Dias, B. Constant-Rua dos Ouri-
ves n. 171.
-n'Josè Luci°, Santa Fé-Rua do Visconde de
Itauni n. 41.

Antonio Fernimdes, Entre-Rios - Rua do
Visconde de Itaúna n. 4L

Feliciano Chagas, Entre-Rios-Rua do Vis-
conde de Itaúna n. 41.

J. Saldanha, Entre-Rios-Rua D. Manoel
n. 20.

João Pinto da Cunha, Entre-Rios-Rua do
S. Pedro n. 10.

Joaquim Porto, Entre-Rios - Hotel Ca-
boclo.

Candido Cargueira, Porto Novo-Travessa
de Santa Rita n. 32.

Arthur Dourado, Cachoeira-Ladeira do Se-
nado n. 36.

Samuel Leite, Cachoeira - Villa S. João de
Barros n. 27.

Antonio D. Silveira, Barra- Rua Conde
d'Eu n. 254.

João Garcia Braga, Barra do Piraily-Rua
S. Benedicto n. 34.

Antonio N. Teixeira, Barra do Pirahy-
Rua de S. Lourenço n. 36.

Alexandre Teixeira, Barra-Rua Costa Al-
bano Pereira.

Corina de Jesus, Passa Troa- Rua Uru-
guayana n. 33.

Joaquim dos Santos, Entre Rios-S. Fran-
cisco Xavier n. 15.

Domingos Almeida, Barbacena -Rua Pri-
meiro de Março n. 101.

Manoel Fernandes, Paty- Rua do Rosario
n. 128.

João de Oliveira, Macacos-Rua Leste n. 3.
José M. de Araujo. S. Luiz-Rua do Rosario

n. 40.
Pedro G. A. Coutinho, Mariano-Rua do

Itapirú n. 70.
Joaquim T. da Cunha, Barbacena-Rua de

S. Frederico n. 9.
José de Andrade, Barbacena - Rua de

D. Anna Nery n. 71.
Jorgino José da Costa, Barra de Pirahy-

Rua do Hospicio n. 110 ou 112.
Evaristo R. Alto, R. Alto-Rua do Duque

de Saxe n. 13.
Frederico Fonseca, Conceição-Hotel.
Guilherme Porto, Macacos-Rua de S. Pe-

dro n. 98.
João de Paiva, Commercio-Becco da Lapa

n. 10.
Francisco Soares, Cominarei° - &COO da

Lapa n. 10.
George Gonçalves, Desengano-HotiL
Victor Pontani, Desengano-Rua Bambina

n. 64.
Francisco Julio, Valença-Rua Municipal

n. 12.
Alfredo Alves, Concordia-Rua dos Bane-

dictinos n. 17.
Dr. Vaz, Barra-Rua do Santo Rodrigues

n, 26.
Joaquim Ferreira Mendes, Santa Rita-Rua

do Rosario n. 14.
Angelino M. Rocha, Pirahy-Rua do Rosa-

rio n. 13.
Luiz Amaral, Barra - Rua do Itapirú

n. 45.
Francisco Menezes, Rodeio-Rua dos Bane-

dictinos n. 10.
Americo Generoso, V. Alegre-Rua D. Ale-

xandrina n. 17.
Joaquim T. Nunes, Pinheiro - Rua do

Senhor dos Passos n.165.
Francisco e um filho, Lavrinhas - Rua Vis-

conde de Inhaúma n. 55.
João Nunes, Barra - Rua da Candelaria

n. 15.
José F. da Costa, V. Alegre-Rua Marquez

de Abrantes n. 41.
Emílio Julio, S. Rita-Rua Larga de S. Joa-

quim n. 185.
Antonio Pinheiro, Bomf1m-Cascadura.
Sabino Chaves,Mendes-Hospital de S. João

Baptista (Nitheroy).
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Alfredo Siqueira, Barra- Rua Ouro Prin-
cipe n. 44.

João Pedro, Cachoeira-Praça da Republica
n. 28.

Jocab Ambe, Sant'Anna-Praça da Repu-
blica n. 28.

Ed. J. Novas, Sant'Anna- Rua da Prai-
nha n. 32.

Nicoláo Lemos, Bomflm-Rua da Prainha
n. 32.

Henrique A. de Brito, P. do Alferes - Rua
da Alfandega n. 146.

Francisco Carrapatoso,Tres Corações-Praça
da Constituição n. 32.

J. Bento Barroso, Barrado Pirahy-Rua da
Quitanda n. 70.

Joaquim L. Garcia, Mendes-Rua de S. Pedro
n. 63.

Dr. Bernardino Franco, Amparo - Rua
Larga de S. Joaquim n. 185.

Bento Marques Silva, lielèm - Cascadura.
Francisco A. Fechei. e sua familia,Sant'Anna

-Rua Visconde de Inhaúma n. 52.
José Gomes Ribeiro, Rodeio - Estação de

S. Francisco Xavier.
Alexandre Francisco, Mendes-Hospital de

S. João Baptista.
Dhui Loore. Macacos-Rua Farani n.1 A.
Francisco Garcia, Sam,'Anna- Rua Theo-

philo Ottoni n.72.
João Atayde, Macacos-Rua Santa Thereza.

n. 66.
Bento Mario, Joaquim Mattoso-Rua D.

Mariana n.18.
José Cardoso da Silva, Belém-Praia Pe-

quena n. 1 ou 3.
José Belli, Sant'Anna - Rua da Alfandega

n . 376 .
Silveira Y. Victorino, Mendes-Rua M. de

Abra,ntes n.16.
Antonio Y. Pimenta, Pinheiro-Rua Santa

Anna n.2.
Manoel Joviniano, Piauhy- Rua Riachuelo

n .192 .
Manoel Francisco de Medeiros,Barra-Rua

da Alfandega n. 2 ou 12.
João Y. A. Jovin, Barra-Rua S. Francisco

Xavier n.85.
Ernesto Mourão,Barra-Rua Oriente n.19.
Francisco Salles e2 filhos, Conservatoria-

Rua de S.Salvador n.25.
José Alves da Silveira, S.Isa.bel-Rua Dona

Anua Nery n.73.
Carlos de Araujo,Parahyba-Rua do Rosa-

sano n.133.
Dr. Feliciano dos Santos, sua senhora e

criada, Mendes-Rua José Coelho n.4.
D. Guilhermina J. Andrade,Rodeio - Rua

Maria José n.10.
Victorino. Vespasiano - Rua L. de S.`Joa,-

quim n.183.
José Martins Ferreira, Santa Isabel-Rua

Boa Viagem n.7.
Nicoláo Oliveira, Santa Isabel - Rua Boa

Viagem n.7.
Francisco P. da Silva,Divisa-Rua Ourives

n .27.
Capitão Pinto Braga,Divisa-Rua L.S .Joa-

quim n.135.
José Pinheiro, Sant'Anna-Rua Silva Pinto

n .2 .
Amelia Mesquita,Belèm - Rua Santos 'to-

drigues n.26.
Luiz -Rabello e 1 senhora, Rodeio- Rua do

Mercado n.13.
Figueiredo Lima, Joaquim Mathias-Rua

de S. Pedro n. 88.
João A. dos Santos, Barra do Pirahy-Rua

Senador Eusebio n. 4.
José Lopes e sua mulher, Juiz de Fóra.-

Rua Larga de S. Joaquim n. 185.
José Julio Lacerda, Lavras-Curato de

Santa Cruz.
Ignacio F. Marques, P. , Longa-Hotel Ca-

boclo.
Firmino R. Dias, Vassouras-Largo do Ro-

sario n. 10.
José Botelho, Vassouras-Rua dos Andradea

n. 25.
Quintiliano G. Coelho e sua senhora, Al-

liança-Rua Larga de S. Joaquim n. 185:
Albino A. Pereira, Alliança-Rua Larga de

S. Joaquim n. 185.



C URSO OFFICIAL DE FUNDOS PUBLICOS E
PARTICULARES

Apolices

Apo
i
. ices geraes miadas, do 5 0/„

Ditas idem, de 1:000*, do 5 °A, .
DitaS convert. de 1:000$, 0e4 0/0

Bancos1
Bar co Iniciador d o Melhora-.

ir ntos 	
Dito da Republica do Brazil,

c,50 V. 	
Dito idem, integ 	
Ditty Lavour a e Commercio,

cA0 0/,, 	
Dito idem, integ 	
Dite Nacional Brazileiro 	
Dito do Commercio, integ 	

Companhias

Canil). Loteria dos Estados.--
Dita Tecidos Corcovado 	

Debentures

Dei, . da Leopoldina, de 6 1/204

Vendas por alcard

320 jacções do Banco do Povo,
a'30 n/o 	

810 :ditas da Comp. Geral de E.
da Ferro do Brazil, c/33 "b, 	

199901$350 cru lettras do Banco
( arrimarei° o Industria do
I razil, por 	

1:005,000
1:010 000
1:224$000

14$500

73$500
16'4000

76$000
161$300
210.5000
228$000

35000
14(4'1;00

130$000

$200

$100

350$000

lo de Janeiro, 13 do fevereiro de 1895.—
1. Olaudio da Saca, syndico.
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Constando J. da Costa, Vassouras—Rua
João Caetano n. 2.

Hilario Masso, J. Gomes—Rua Conselheiro
Pereira da Silva n. 73.

Francisco Cardoso de Mello, Parallybuna-
Praça dos Lazaros n. 6.

Antonio Teixeira, Para,hybuna— Praia dos
Lazaros n. 6,

Jacob Jacques e sua familia, Juiz de Rira—
Hotel Caboola.

Francisco Pereira Barbosa, Barbacena —
Mad ureira •

José Capelli, S. Salvador—Hotel Caboclo.
Antonio A. Machado, Juiz de Fóra — Rua

Visconde de ltaima n. 195.
Rougennout Albert, Juiz de Fóra—Rua de

S. Antonio n. 18.•
Domingos A. Moraes, Entro Rios — Hotel

Caboclo.
Sebastião G. Costa, P. Novo—Rua do Al-

cantara n. 89. • 	 •
Print Joseph, Juiz do Rira— Rua de Santo

Antonio n. 18.
Laurindo Santos, Juiz de Fora — Rua do

Nuncio n. 56.	 •
Geraldo Barreto, Juiz de Fóra — Rua do

Nuncio u. 56.
Candido C. Meira, Belém—Santa Rosa n. 6

(Nitheroy).
• José R. de Oliveira, Belém— Rua Barão de

S. Felix n. • 21.
José Bakaim, Belém — Estação Central do

Brazii.
•Capital Federal, 13 de fevereiro de 1895.

—Dr. Emilio Miranda, auxiliar.

EDITAES
.	 De praça

O Dr. Henrique Vaz Pinto Coelho, juiz
seccional do District° Federal, etc.

Faz sabor a quantas o presente edital com
prazo de nove dias virem que, no dia 23 do
corrente, ao meio-dia, o porteiro dos audi-
torias trará a publico prég,ão de venda e arre-
matação o entregará, a quem mais der e maior
lanço offerecer na execução que a Fazenda
Nacional move a Augusto Alves Pereira, o
predio n. 76 da rua Malvino Reis, medindo
de frente 7,11 ,70 e de -cumprimeei;o 11 metros,
loja, com urna grande porta, portadas de ma-
deira, dividida em um salão, assoalhado e
forrado, tendo negocio de taverna. O sobrado
tem 3 janellas de frente, 2 do lado, e 1 nos
fundos, todas deportadas de madeira, divi-
dido por uma sala e 2 quartos, tem mais uma
meia agua ao lado medlndo 4 metros de
frente e 8 de fundos, coberta de telhas fran-
cezas e calçada de pedra onde está a cozinha
e caixa do agua, uma pequena área com es-
cada de tijolo que dá entrada para o sobrado,
a construcção do predio é nesgada, de tijolo
e frontaes tambem de tijolos o estado do
predio é regular, avaliado em 4:000$ ; cuja
arrematação terá lagar no dia e hora acima
ás portas do predio onde funcciona o Tribunal
do Jury á rua da Constituição n. 67, sobrado.
E não havendo arrematante pelo preço da
avaliação voltará o immovel a praça com o
intervallo de oito dias e com o abatimento de
10 0/„ si nesta ainda não encontrar lanço
superior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá á terceira praça com o
mesmo intervallo o novo abatimento de 1004
e neste caso será arrematado pelo maior
preço que for offerecido sem que em hypo-
these alguma seja permittida acção de nulli-
dado por lesão de qualquer especie, tudo na
forma do art. 19 do cap.5') do regulamento que
baixou com o decreto n. 9835, de 29 de feve-
reiro de 1888.E quem no mesmo quizer lançar
deverá comparecer á praça deste juizo quase
ha de dizer no dia acima designado. E para
que chegue ao conhecimento o noticia de
todos, o presente edital será publicado pela
imprensa e afixado nos lagares do costume
polo porteiro dos auditorias que deverá lavrar

compatente certidão para ser junta aos
autos. Dado e passado na Capital Federal dos
Estados Unidos do Brazil aos 7 de fevereiro
1895. E eu, Flavio Saraiva de Carvalho, es-
crivão que o subscrevi.—Henrique Vos Pinto
Coelho.

MARIO oFFICIAL

De praça

O Dr. Henrique Vaz Pinto Coalha, juiz do
secção do District° Federal, etc.

Faz saber a quantas o presente edital com
prazo de nove dias virem que no dia 23 do
corrente, ao meio dia, o porteiro dos audito-
rias trará a publico prégão de venda e arre-
matação e entregara a quem mais der o
maior lanço offerecer, na execnção que a
Fazenda Nacional move ao Dr. Torquato José
Fernandes do Couto, o predio da rua do Cosmo
Velho n. 46—predio de sobrado em forma de
chalet, construido com tijolo dobrado, tendo
oito rnetros yle frente e 15 metros de fundos.
No pavimento terra° tem treta janella,s na
frente com portas de vidro

'
 do lado esquerdo

quatro portas, tendo . ao lado da casa um
espaço da largura de l m,30 que communica
com o quintal, para o que existe uma escada,
sendo esta , do tijolo forrada de cimento.
O sobrado tem tresjanellas de frente, do lado
direito troa janellas, do esquerdo cinco janel-
las, todas com venezianas. O pavimento ter-
ra° é dividido em dous salões, sendo um
grande que tem a escada que dá access° ao
sobrado e é este dividido em sala de visitas,
sala de jantar, tres quartos e cozinha. O ter-
reno é murado de um lado e do outro tem o
rio que o separa da rua. Existe uma pequena
ponte de madeira já estragada que separa a
rua do terreno ajardinado. O quintal é pe-
queno e tem a fôrma de vela latina. Nos
fundos uma escada de tijolos forrada de
cimento com 10 degráos, tendo ao lado um
gradil do ferro que dá entrada para a cozi-
nha. Avaliado em 10:000$000. -

E não havendo arrematante pelo preço da
avaliação, voltará o immovel á praça com
intervallo de 8 dias e com o abatimento de
10 %, si nesta ainda não encontrar lanço supe-
rior ou igual ao valor determinado pelo dito
abatimento, irá á terceira praça com o mesmo
intervallo • e novo abatimento de 10 Va, e
neste caso será arrematado pelo maior preço
que for offerecido, sem que em hypothese
alguma seja permittida a acção de nullidade
por lesão de qualquer especie,tudo na forma do
art. 19, cap. 5" do regulamento que baixou
com o decreto n. 9885, de 29 de fevereiro de
1888. E quem no mesmo quizer lançar de-
verá comparecer á praça deste juizo, que se
ha de fazer no dia acima designado. E para
que chegue ao conhecimento e noticia
de todos„ o presente edital será publicado
pela imprensa e affixado nos lagares do
costume pelo porteiro dos auditorias, que
deverá lavrar a competente certidão para
ser junta aos autos. Dado e passado na Capital
Federal dos Estados-Unidos do Brazil aos
7 de fevereiro de 1895. E eu, Flavio Saraiva de
Carvalho, escrivão, que subscrevi. —Irenrique
Voe' Pinto Coelho.

--
De praça

O Dr. Henrique Vaa Pinto Coalha, • juiz do
secção do District° Federal.

Faço saber a quantas o presente e lital com
o prazo de nove dias virem que, no dia 23 de
fevereiro de 1895, ao meio-dia o porteiro dos
auditorias trará a publico prégão de venda o
arrematação e entregará a quem mais der e
maior lanço offerecer, na execução que a Fa-
zenda Nacional move a Candido José de
Mendonça, o predio da rua do Conde de Bom-
fim n. 108, o qual é terreo com duas janellas
e uma porta de frente, portadas de madeira,
aberto em duas salas, deus quartos e corredor
tudo chão o feito de madeira, e as paredes de
tijolo, muito estragado, medindo de frente
8 metros e de fundos 8 metros. E avaliada a
metade deste predio em 50$000. Terreno
fazendo fundos com urna valia, de um lado
muro o de outro cercas de espinho o bambú,
modo de frente 56 metros. E avaliado meta-
de deste terreno era 5:000$000. Avaliação
total; 5:050000, cuja praça terá legar em
dia e hora acima indicados ás portas do pre-
dio onde funcciona o Tribunal do Jury á rua
da Constituição, n. 57 A (sobrado), e não
havendo arrematante pelo preço da avaliação
voltará o inamovel á praça com intervallo de
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8 dias e com o abatimento do 10 si
nesta ainda, não encontrar lanço superior ou
igual ao valor determinado pelo dito abati-
mento, irá á 3' praça com o mesmo intorvallo
e novo abatimento de 10 0/ e, neste caso,
será ?arrematado pelo maior preço que for
offer( rido, sem que em hypothese alguma seja,
perm tida acção de nullidade por lesão de
qualquer especie. tudo na forma do art. 10
cap. tia do Reg. que baixou cora o decreto
n. 9815 de 29 do fevereiro de. 1888. E quem
no mesmo quizer lançar deverá comparecer á
praça deste juizo, que hei de fazer no dia
adm. designado. E para que chegue ao co-
nhecimento e noticia do todos, o presente
edital,; será publicado pela imprensa o Ir ffixado
nos Jogares do costume pelo porteiro dos
audit mios, que deverá lavrar a competente
certidão para ser junta aos autos. Dado o
passa lo na Capital Federal dos Estados Unidos
do Brazil, aos 7 de fevereiro de 1895. E eu,

Flavi .) Saraiva de Carvalho, escrivão interino
que tscrevi. — Henrique Vae Pinto Coelh,g

PARTE COMMERCIAL
Cataara. Syndlcal dos corre-

:Leres da Aliado s. publices da
ei 'pitai Fadara!

CURS OFFICIAL á CAILTDIO E MOEDA. zettrAmucA

Praças	 90 d/ro "4 vista

Sobra Londres 	 	 9	 23/32	 9	 9/16
a> Paris 	 	 984	 1.007
o Hamburgo 	  1.212	 1.239
» Itália 	  —	 922
» Portugal 	 	 —	 444
» Nova York 	 	 —	 5.218

Soberanos 	  24$780

, Ultima cotaçao dos fundos publicos

Alai .iices do Emprestimo Nacional
da 1868 	  2:150$000

Dit IS idem de 1879 	  9 : 050$000
Dit is idem de 1889 	 	 I :545$000
Dit Is convert. de 1:000$, do 4 o/ 	 	 1:224030

I Dit ts idem, miadas, de 4 04 	 	 1:215*000
Dit rá gemes, de 1:000$, de 5 °/,, 	 	 1:014003



Secgto emissora
Emissão :

Notas em
circulação. 9.994:500$000

Notas pre-
scriptas...	 7:000$000
	  10.001:5003000

&oca() commercial
Capital subscripto 	  40.000:000$000

Contas correntes : depositantes :
Em contas
correntes,
garanti das
e de movi-
mento.... 1.879:234133

Em contas
correntes
simples.., 	 	 29:314610

Por lettras
e a prazo
fixo 	 	 118:307$360

2,026:856$135
Deposito da directoria....
Titules por conta de ter-

ceiros 	
Valores pertencentes a ter-

ceiros 	
Garantias diversas:

De contas correntes 	
Caixas nus :

Capital a raalisar 	
Contas correntes
Banco da Republica do Bra-

zil
Caixas filiaes e agencias 	
Ouro 	
Banco da Republica do Brazil

-Rio 	
Saques a pagar 	
Valores depositados em cau-

ção 	
Descontos 	
Juros de lettras hypotheca-

rias 	
Juros de fundos publicos..
Dividendos : Saldo não re-

clamado 	
8° e 94 dividendos ......
Diversos: Saldo de diversas

contas 	
Imposto do dividendo 	

Reservas:
Fundo de

reserva . ..	 430 : 31 4150
Reserva es-

pecial 	 	 90:0003000
Fundo de ga-

rantia das
lettras hy-
po theca-
rias. . . . . .	 826 :1903160

Fundo do re-
constitui -
0.0 do ca-
pital 	  336:195$480

Lucros sus-
pensos 	  1.313:6963900

Secet7o constructora e in-
dustrial

Fabricas 	
Garantias diversas: De em-

prestimos 	
Diverras :	 Saldo de di-

versas contas 	 ...

140:000$000

37:583$880

566:100$000

6.718:258$950

550:000$000
937:773$292

96:896$450
1.050:012$200

5.731:146,450
l5:653320

1.995:000$000
48:641$085

15:903$750
725:735$000

41:687$700
554:053$700

118:470$650
8:310$810

2.996:393$690

254:927$942

5.527:59/$660

1.402:957$660
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Diversos 	 1.331:711$180 Garantia do emprestimo
Explorações 	 239:623$743 dustrial -. 	 7.347:776$812
Bens hypothecados .. 	 7.347:776$812 Juros, commissões, etc 	 6:169$170

&ceei° hypothccaria Seemo hypothecaria

Emprestimos raraes 	 3.367:641$060
Emissão	 de	 lettras	 hypo-

thecarias 	 9.871:000$000'Hypothecaa : Em garantia
de emprestimos 	

Lettras	 hypothecarias	 a
reemittir 	

Prestações a receber 	

7.740:000$000

2.336:100t000
152:360$79)

---------------
107.329:623$798

Lettraa sorteadas 	
Amortisações m/c recebidas

e incluidas nas prestações
a receber	

Garantias diversas: De em-
prestimos 	  	 . .

163:800$000

614:423$390

7.740:000$000

PASSIVO S. E. ou O.
nnnnnnnnnnnnnn.

107.329:623$798
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Ditas idem, miudas, de 5 Via 	
Ditas do Estado de Minas Gerae4
Ditas do Estado do Rio de Ja-

neiro de 500$
Ditas do Estado do Rio Granda

do Sul, de 500 	
Obrigações do Estado do Espirito

santo, de 500 fr,, de 5 °/o 	

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro
.1. Claudio da Silva, syndico.

. de Ferro Central do flrazil
Mercadorias entradas no ( : in 11 de fevereiro

de 1895 -nas esta7ões de S. Diogr, Centrai e
Maritima

Café 	 233.066

1

2.486,009 kilogs
Carvão vegetal 17.580 193.930 . »
Fumo 	 8.700 69.650 r.
Milho 	 - 6.600 a.
Queijos 	 4.160 33.880 »
Toucinho 	 4.930 40.380 2.

;Divereas .. 	 20.550 232.630 lè

n•nn•.......10~.*

SOCIEDADES ANONYMAS

flanco União de S. 'Paulo
Waancetc em 31 de janeiro de 1895,

conaprehendendo as agencias

ACTIVO

&aça° emissora

TheSouro Nacional:
Conta cie deposito de apoli-

ces-Saldo desta conta... 10.001:500$000
Secetio coMmercial

Entradas a
rea,lisar.. 27.931:510$000

Accionistas:
Conta de in •

tegralisa-
ção 	  6.400:000$000

Titulos des-
contados 	 2.140:6593860

Lettras a re-
ceber 	 	 117:694930

Effeitos a re-
ceber por
conta de
terceiros...	 37:583$880

Contas correntes: Movimen-
to, garantidas e especiaee
-Saldos devedores 	

Apolices geraes e acções di-
versas 	

Apolices do estado do Paraná
Caução da directoria 	
Caixas filiaes, conta corrente
Caixas filiaes, conta de ca-

pital 	
Valores caucionados 	
Cauções: de contas correntes
Bemfeitorias : Moveis e

utensilios 	
Valores depositados 	
Juros: gastos geraes, etc 	
Juros a receber ....... • 	
Diversos : Saldo de diversas

contas 	
Titulas em liquidação 	
Caixa: Em moeda corrente 	

Seefflo constructom e
indwtrial

Emprestimos urbanos 	
Ilypothecas em garantia de

emprestimoe
Immoveas: Propriedades do

banco e bens adjudicados.
Coastrucções por c/ de ter-

ceiros 	 .. 	
Fabricas 	
Prestaçõ.es a receber 	

N. 1.813 - Memorial d.escriptivo acompa-
nhando um pedido de privllegio, durante 15
annos, na Republica dos Estados Unidos do
Brasil, para €tAperfoiçoamentt. s nos snachi-
nas de oleo e gas y. Invençao de lligh Thora-
pson Qeid, morador em Londres.

Refere-se a invenção á aperfeiçoamentos
em machinas de oleo e gaz, applicando-se
mais particularmente certas partesda mesma

machinas do typo deseripto no mamaria' do
privilegio n. 11.062 do atino de 1890, tomado
na Inglaterra.

Um dos principaes objectos da invenção diz
respeito ao aperfeiçoamento na construcçao da
lam pada pela qual se accende a mistura com-
bustivel ou cylindro da ma china.

Outro objecto da invenção é construir um
mechanismo de distribuição aperfeiçoado para
descarregar o oiro pnlverisado em farina de
vapor ou de chuvinha no cylindro.

Outro objecto da mesma é um mechanismo
aperfeiçoado destinado a alimentar de oleo a
lampada o o distribuidor.

Outros objectas da invenção, finalmente,
referem-se aos aperfeiçoamentos na constanc-
ção do emboto, que opera tombem como uma
valvula, e na do apparelho commandado pelo
regulador ; aos lambas de regular a alimenta-
ção da materia combustivel para cada curso
alternado da machina de accordo com as con-
dições em que se effectua esse curso; de ligar
os embalos e as hastes de embolo oscillantes,
e, sendo desejado, outras partes activas da
machina, de uma maneira nova, afim de di-
minuir a deterioração e assegurar o fanado-
namento facil da machina sem lubrificação; a
construcçã,o do uma valvula especial para o
cylindro, e a aperfeiçoamentos na disposição
geral da machina, pelos quites se obtem um
apparelho compacto sem complexidade.

Para se comprehender claramente a in-
venção, passo a descrevei-a, referindo-me
aos desenhos annexos.

A fig. 1 é uma secção central de uma ma-
china de oleo construida segundo os princi-
pias de minha invenção, e a fig. 2, une plano
da mesma machina.

A fig. 3 é uma secção vertical central da
tampa do cylindro, mostrando claramente a
construcção da lampada e uma fôrma do dis-
tribuidor aperfeiçoado.

A fig. 4 é uma parte da fig. 3, em escala
inalar, e a lig. 5, uma secção longitudinal
central de outra farma de distribuidor, em
grande escala.

A fig. O é uma secção central pelo ernb Ao,
em um plano a angulo recto coza o plano da
sec.,ão da fig. I.

A fig. 7 é um, elevação, da juncção da em-
bolo e da haste, a angulo recto com a posição
em que as mesmas peças se acham repre-
sentadas na fig. 6.

A fig. 8 é uma elevação de lado e a fig. 9,
um plano de um apparelho a 	 apar-
ieiçoado.

21.531:510$000

2.295:935$720

5.776:855$780

767:820$480
1.908:075$000

140:000$000
1.714:944$674

1.000:000$000
1.995:000$000
6.718:258$950

42:875$940
566:100$000
31:215$365

1:791:851$490

6.336:607$704
114:294280

1.726:345$367

3.103:103$580

5.527:591$660

5.857:023$967

142:853$548
4.857:031 78

777:61a 40

S. Paulo, 8 de fevereiro de 1895.-T. B.
de Mello e Oliveira, vice-presidente.-Horacio
Bcrlinh, chefe da contabilidade.

PATENTES DE INVENÇÃO

1:005$000
1:040$000

505$000

264500

380$000

de 1895.--
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A fig. 10 é uma elevação de uma valvula
destinada a preencher um fita especial, que
se descreverá adiante, e a fig. 11 é uma Ra-
ção pela linha XX da fig. 10.

Grande parte dos appa relhos representados
'nos desenhos podem-se appliear com as
mesmas vantagens a uma inachina de gaz,
assim como a uma machina de oleo.

A. é a estrada da machina, e 13, o cylindro
dotado do uma camisa de agua, em que a
mistura combustivel se accende e se expande;
acha-ze supportado sobre o estrado o abro no
interior delia, C é o eixo do manivella, que
assenta sobre pnarscaes no estrado A, D é o
balaneim osculando em A', no estrado.

E á o embolo, o F, a haste oscillante de
embolo que liga o embolo E a uma extremi-
dade do b.alanciin D.

G é uma haste do connexão, pondo em com-
municação a mesma extremidade do balaneim
com a manivella C'.

II é uma bomba de comprimir o ar, fixada
no estrado A, e dotada de uru embolo que se
actua da extremidade opposta do balaneim
D, por meio da haste I.

A construcção da lampada e de uma fôrma
do destribuinor aperfeiçoado, é representada
Da fig, 1, e mais claramemto na fig. 3,e
passo agora a descrevei-a.

Na tampa superior 13', do eylindro intro-
duzo uma chave central ôca J, cuja extre-
midade inferior tem um canal central J',

. dotado do um tubo K, que constitue o dis-
tribuidor. Esto distribuidor se acha era com-
municação com o interior da chave .1, e está
preferivelmente fechado na sua extremidade
inferior, a qual é comtudo de uma serie de
entalhos K', ou outros orificios convenientes.

Um dos aperfeiçoamentos de meu distri-
buidor consiste na fóama desses orificios, que
são constituidos por entalhos ou aberturas Fe-
melhantes, esn lagar de orificios redondos
rectos.

Alimenta-se de oleo o interior da chave do
modo descripto adeante. Collaca-se na mesma
chave um fuso L, cuja extremidade inferior
fôrma urna valvula que assenta na extremi-
dade superior do canal .1', e que penetra além
da chave, atravessando uma caixa de estopa
J 2. Aquelle fuso, ou eixo ergue e abaixa

valvula, pelo intermediario de um mecha-
nismo communicando com as partes activas
da machina. Pôde-se parafusar sobra o eixo
L uma serio de discos de tecido metaliia) M,
pelos quae3 passa õ oleo antes de entrar no
distribuidor e onde começa a ter logar sua
divisão.

A construcção alternada do distribuidor,
representada na fig. 5, consiste em collocar
sobre a extremidade alimentalora, do tubo
de Oco K do distribuidor um fiango K 2, pa-
rafasando-se no mesmo tuba, por baixo do
fiange, uru copinho M, tendo sua bocea vi-
rada para o flange.

O tubo de oleo é dotado do orificios Ka,
- destinados a alimentar do oleo o interior do

copinho, • que pôde ter, ou não, uma guarni-
ção de tecido metallico ou outra conveniente.
• O oleo passa desse copinho lio interior do
eyIindro atravézIdo espaço annullar situado
entre a borda superior do copinho e o lado
inferior do flange.

Um importante ponto deste detalhe de
minha invenção consiste no facto do se poder
regular facilmente a largura daquelle espaço
annullar elevando-se ou abaixando-se o co-
pinho Mi sobrem tubo K, na direcção do
flange 1(2 ou em direcção opposta.

Depois do ajustado, mantem-se em posição
por meio de uma porca N, igualmente para-
fusada sobro o tubo, ou de outro qualquer
modo.

A fôrma das faces oppastas do copinho e do
flange póde-se variar a vontade.

Por exemplo, pôde-se praticar entalhos
finos na borda do flange em Kl, de maneira
a serem dirigidos tenues jactos de oleo sobre
a platina incandescente do queimador que
envolve o distribuidor, o se descreverá
adeante.

A parto do tubo K, situada acima do co-
pinho M, pôde ser dotada de entalhos ta,es
como os que se vetem em X'. (tig. 3).

Esses entalhos são destinados a tornar mais
perfeita a distribuição effectuada pelo co-
pinho.

Na extremidade inferior, da chave cen-
tral J fixa-se o queimador representado nas
fi,g's. 1, 3 o 5.

Comprehende este queimador uma camara
0, dividida pela parede perfurada 03 em dons
compartimentos 0 1 02 , situados um acima do
outro. .

A minara, superior 0 1 é guarnecida de ca-
madas alternadas do amianto e tecido metal-
Iico, ou qualquer outra mataria refractaria
conveniente.

A cansara inferior 0 2 contem um fia da
platina e está aberta na' extremidade inferior
achando-se o fio de platina mantido em posi-
ção por uma rodella 0 1 , a qual, por sua vez,
acha-se supporta,da por uma espalda Ke sobre
o tubo distribuidor 1C.'

Aquella,s duas amuaras constituem o quei-
mador da lampada, que é annullar e envolve
o distribuidor no ponto em que este ultimo se
prolonga, fóra do interior da tampa do cy-
lindro.

Descreve-se aleafite o modo d3 funcciona-
mento do queimador.

O mechanismo aperfeiçoado acima mencio-
nado para fornecimento de oleo á lampa,da e
ao distribuidor pôde coinprehender, por exem-
plo, uma camara de oleo P praticada na tam-
pa superior, e na qual se impelle o oleo por
meio do apparelho descripto adeante.

Na mesma rumara insere-se um siphão PI,

dotado de Um bico ou prolongamsnto P 2 , que
chega perto do fundo da camara de oleo e se
acha brocado centralmente para formar parte
de um canal do siplião 93, pelo qual uma
parte do oleo pode-se impellir até a guarnição
de amianto e tecido meta/fico ou outra guar-
nição refractaria da eaniara 01.

Em redor do bico P2 a pa,rte principal do
óleo fornecido á camara P fica impollida por
outra passagem P, existente na tampa do
cylindro o na chave central, no canal central
da mesma, e dahi no'eylindro, por Meio do
distribuidor K.

O bica P2 se prolonga para baixo, como se
disso acima, para iminergir sempre no oleo,
por mais tenue que seja a camada deste li-
quido na cama,ra P.

O deo, sob foram de liquido, chuvinha ou
vapor, passa pelo canal P3 atravez da guar-
nição refractaria da camara 01 o dos orifi-
cios 03,..até o fio de platina situado na coa
inara 02.

•Antes dose pôr a machina em movimento,
aquece-se aquelle fio por meio de uma tocha
eu de outro modo, até ficar quente bastante
para accender a chuvinha ou vapor de oleo.
• Põe-se-'então a maehina em marcha, con-
servai:ido-ao o fio incandescente pelo effeito
-da corrente de ar e do oleo fornecido á iam-
pada.

O canal P3 prolonga-se quasi até a extra-
midado superior da chave J, corno representa
o desenho, achando-se a mesma chave imme.
diatamente. acima brocada, terminando em
fôrma (Nanica e dotada de um parafuso 1),5.

Acima do angulo do canal Fi broca-se um
orificio pequeno 136, que faz communicar o
canal P3 com a camara central da chave J.

Quando o parafuzo Ps se acha acima do
orifieio P6 o ar comprimido na camara central
da chave J está em livre communicação com
a eamara de oleo P pelo orificio la3 e o ca-
nal P3, assim como pela passagem Ps, não
existindo tendencia a impellir o aliso, pelo
canal P3, até o queimador, em que penetra
sómente ar comprimido com pequena mis-
tura de vapor de oleo proveniente da camara
central.

Quando, 'porém, abaixa-se o parafuzo P-i,
vindo a cobrir gradualmente o erificio PC, a
pressão do ar que é por conseguinte a quan-
tidade impellida da ampara central a,travez do
PC diminue, e a pressão preponderante em P
impelia cada vez mais oleo na lampada atra-
voz do canal de siphão P3.

Quando o parafuzo 133 vem a cobrir com-
pletamente o orificio P6, a ar cessa do pene.
trar eia P3 por P3, ficar do o ()leo impellido
de P, atra,véz de P 3, até á lainpada, sem ser
acompanhado de ar, a lampada se ex-
tingue.
• Pode-se assim reg-aba' esta lampada pelo
ajuste do parafuzo P5.

Os gazes esgotados • assam da parte supe-
rior do cylindro, pai; valvula annullar do
evacuação Q, no espa o animam 133 da peça
Be, e datil pelas °ride bs B 3 da parte exterior
da mesma peça, e vã t ter, por uma passagem
existente na cabeça cylindro, ao tubo de
evacuação.

Os assentos Bs pa- a a valvula de evacua-
ção acham-se tornados nas extremidades
inferiores da peça P.

O embolo E (Vid fig. 6) 6 oco, afim de pc-
der servir de vai p ula, quando fôr preciso, o
dotado de uma vadvula annullar EL e de
guardas E2, desti ,ada,s a limitar o erguer e
o cahir da valvu' g sobre o ernbolo.

Acham-se pri• ticados no embolo um ou
mais cana.es anns.illares E 3 que, nos cursos al-
ternados para baixo. abrem-se pelo effeito
de se erguer ar .aomaticamente a valvula, po-
dendo assim o ar passar do lado inferior ao
lado superior (.6 embolo.

O ar - que pi netra desse modo até o lado
superior do r alheio é aspirado da base oca
da machina, o: que teia a vantagem de venti-
lar a mesmo f base e impedir o cheiro dosa-
grada,vel noa-Miar ás mac'ainas do (deo, taes
como se con ¡tiniram até agora.

Durante é curso de volta que segue imme-
diatamente ;cada um daquelles cursos para
baixo alteriados. o ar aspirado fica compri-
mido 0.0 ir,sdo bem conhecido:

El é um canal ou encaixe praticado no em-
bolo para receber o pó ou qualquer deposito
que, sem assa precaução, tenderia a impedir
a valvub ,1 E l de repousar convenientemente
sobre se/ assento.

Ligo t s vezes cada embolo e sua 'haste os-
cilante f ou outras partes moveis, por meio
do um 'placa fiexivel de aço ou outra ma-
taria c Dveniente.

Est , connexão, que se acha representada
nas til 3. G e 7, é semelhante, sendo porém
mais ate, ás eonnexões bem conhecidas que
se eu pregam para suspensão de pendulos.

Co nnexões daquelle genero São do uso van-
tajot 5 nas, posições em que a lubrificação das
juni as for difficil.

N is mesmas figs. ES é a placa do metal fle-
siv .1, fixada por parafusos ou outro meio
cor reniente, em queixos E0 e FI, situados
sol ass o embolo e a haste de embolo respecti
va. Mente.

b?osso comtudo empregar connexões ordi-
n irias, desejando-o, em logar das connexões
fxiveis mencionadas acima.
rA fig. 2 e, inale claramente, as figs. 8 e O
apresentam, uma fôrma do mesmo appa-

:1ellio aperfeiçoade regulada peio moderador.
•Consiste cai uma haste lt, ligada ao mergu-
lhador da lampada de oleo S e dotada de um
bloco coai degráos RI.

O mesmo bloco tem em R2 um encaixo
destinado a receber um pino T, a Que é com-
municado um movimento alternado por uni
excentrico U ou mechanismo equivalente,
posto em movimento por, um contra-eixo V,
engrenado no eixo principal da machina.

A haste de excentrieo Ul traz uma lingueta
U2, articulada nella era U3, e que commu-
nica cana a engrenagem cio moderador ou re-
gulador pela haste U4 e a alavanca U5, como
representam os desenhos, de -modo a poder-se
elevar o se abaixar em redor de sua arti-
culação U3, de maneira a vir, mais cedo ou
mais tarde relativamente ao movimento da
haste de excontrieo Ul, em contacto com uma
ou outras dos degráos do bloco RI.

E' claro que quanto mais cedo vier em con-
tacto com o bloco, tanto maior ha de ser a
extensão- do movimento communicada por
ella ao bloco, e proveniente da haste Ui; re-
ciprocamente, quando o moderador atraza o
contacto da lingueta U2 com o bloco, este ul-
timo recebe menor quantidade da movimento
da haste de excentrico.



N. 1.815 — Mentorial descriptivo acompa-
nhando uns pelido de privilegio, durante
15 annos, na Republica dos Estados Unidos
do Brasil, para o proces$o de conservação
das materias organicas. Invenção de Firmin
Delangle, morador em Lgão, França.

Minha invenção tem por fim conservar, ou
pelo menos retardar a decomposição das ma-
tarias organicas, principalmente as destina-
das á alimentação o isto pela ventilação des-
tas matarias.

Este processo pôde ser empregado inde-
pendentemente ou tambem servir de comple-
mento a todos os outros meios de conserva-
ção conhecidos ou empregados.

A ventilação das matarias faz-se quer por
uma força natural, quer por uma força arti-
ficial: vapor, electricidade, movimento de re-
lojoaria, tracção ou quaeaquer outros.

E' em uma palavra a applicação nova de
todos os systems conhecidos de ventilação á
conservação de matarias organicas e á. sua
preservação dos diferentes agentes de dess
truição.

Tem tombem por resultado fazer parar e
previnir a inflammação das chagas, sendo
portanto susceptivel de applicações impor-
tantes na therapeutica.

Em resumo, reivindico como pontos e ca.
-radares constitutivos de minha invenção:

A applicação nova de meios conhecidos
tendo por objecto impedir ou pelo menos re-
tardar a decomposição dos productos orga-
nicos alimentares ou outros, reservando-me
de fazer variar a utilisação desse meios, o que
po lerá fazer objecto, de minha parte, de pe-
didos de patentes ulteriores.

Rio de Janeiro, 24 de janeiro de 1805.—
Como procuradores, Jsdes Gdraud & Leclerc.

A.NNUNCIOS

Sociedade Anonyma Moinho
IFInminense

De conformidade como disposto no art. 211
do decreto n. 603, de 20 de outubro de
1891, declaro que se acham á disposição dos
Srs. accionistas, desde esta data ata 19 de fe-
vereiro proximo, todos os documentos a que
se refere aquelle artigo regulamentar.

Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1805.-
O director-presidente, Carlos Gianelli 	 .)

Sociedade Anonvma Moinho
inumbrionse

São convidados os Srs. accionistas a reunir-
se em asseinbléa geral ordinaria, no dia
19 de fevereiro proximo ao meio-dia, na
sede da sociedade, á rua do Ouvidor n. 32,
sobrado, para leitura do relatorio dos ne-
gados sociaes até 30 de setembro do anuo
rindo, parecer da commissã,s o fiscal e mais
documentos, conforme o disposto nos esta-
tutos e na lei das sociedades anonymas.

Desde esta data até 19 de fevereiro pro-
ximo, fica suspensa a transferencia das acções
nominaes e aberto o registro das acções áo
portador para legal representação da dita
assembléa.

Rio de Jartairo, 19 de janeiro de 1895.—
0 director-presidente, Ca,• 19s Gianelli.	 (•

Comprgahanha nio-Gran-
desase

2" coNvocxeXo
Não tendo comparecido numero de meio-

nistas para ter legar a assemblea, ordinaria
convocada para hoje, convido pela segunda
vez a se reunirem no dia 16 do corrente, á
1 hora da tarde, no mesmo local e para os
fins ,jÁ entalar:dados.

Continuam suspensas as transferencias.
Rio de Janeiro, 9 de fevereiro de 1895.— -

Rod,:aiphr.) . .rranÇa, director-gerente. (

Nacioual	 Rio de Jauciro-1895.
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Assim, segundo os movimentos do bloc o RI e
do mergulhador de que faz parte, a quanti-
dade de oleo fornecido varia, de modo a cor-
responder ás exigencias da machina, em mo-
mentos dados.

Passo agora a descrever, referindo-me ás
figa.10 o 11, a valvula especial de que fallei
aciina •

Dato a alavanca W, que abre e facha uru
°rindo de inspecção e de dar luz W 3, exis-
tente no cylindro, de uma rolha W 1 , que re-
pousa sobre a superada chata W 2 fixada no
cylindro, sobre a extremidade da perfuração
W3, que constitue o orificio de inspecção men-
cionado.

A mesma rolha fica mantida contra a su-
perficie W2 por uma mola W4 cuja pressão se
regula por meie de um bocal de ajuste Ws,
parafusado sobre uma parte Ws da alavanca,
e que serve igualmente para conservar a
mola em posição conveniente, entre o mesmo
collar e a rolha Wr.

AO dar-se no cylindro uma pressão muito
forte quando a machina se põe em marcha,
pode-se ainda alliviar facilmente esta pressão
deixando a mola W4 escapar urna parte do
contendo do cylindro por baixo da rolha
W1.

Quanto aos aperfeiçoamentos da disposição
geral da =chins., comparativanseulas ao pri-
vilegio acima mencionado, consistem alies,
como se vê na fig. 1, em ligar o puxavante G
e a haste de embolo F a juntas concentricas
uma com outra em uma extremidade do ba-
lariciin D, em vez de ligal-as ás extreinidades
oppostas do mesmo.

Poupa-se assim a duplicação das juntas,
achando-se o eixo de manivella C conveniente-
mente situado muito perto do cylindro, e di-
minuindo-se por conseguinte as dimensões e
o peso da armação A.

Pelo effeito dessa disposição do eixo de ma-
nivella, e das connexões adoptadas, a mani-
valia passa consideravelmente além de 180'
durante o curso para baixo (ou de explosão)
do embolo, e o movimento do embolo acha-se
retardado no começo do mesmo curso, o que
dá mais tempo paaa as ignições ou explosões,
e permitte uma combustão mais perfeita do
vapor ou dos gazes.

Emn resumo, reivindica como pontos e ca-
racteres Constitutivos da invenção:

l e, nas machinas de gaz e oleo, a combina-
ção com uma lampada em que o queimador é
constituido por uma aunara dividida, guar-
necida de mataria refractaria, e com ou sem
tecido metallico em camadas alternadas em
uma de suas divisões e um fio. de platina em
outra divisão,de um mechanismo de distribui-
ção passando pelo mesmo queimador ; sub-
stancialmente como foi dascripto acima e para
os fins especificados ;

2', um distribuidor consistindo em um
tubo fechado na sua extremi lade inferior,
sendo porém, dotado na mesma extremidade
do entalhos cortados a serra, ou entalhos
finos equivalentes; substancialmente corno se
descreveu acima e para o fim especificado;

3', um distribuidor consistindo em um
copinho ajustavel relativamente a uma tampa
fixa, e com MI sem guarnição de tecidos me-
tallicos, e com ou sem entalhos para enviar
jactas de chuvinha de oleo ao queimador, só
ou em combinação com o queimador que faz
o objecto da reivindicação precedente ; sub-
stancialmente como foi dascripto acima e
para O rim especificado

unia cantara de oleo com duas passa-
gane de alimentação, uma para a larnpada e
outra para o distribuidor, começando a pri-
meira por uma peça Be collocada em posição
especial ; substancialmente como foi des-
cripto acima, e para os fios especificado;

5, um ineclianismo para ibenecer °rego/ar .,
o fornecimento de uma pequena quantidada
doar desde a cavidade central da chave cen-
tral até a passagem do alimentação da iam-
pa l a , para o fira especificado

6, um embolo dotIdo de um i valeruia
imitar ; substancialmente como fii dcscripto
acima, e para o fim especificado ;

7s , em uma machina do oleo, um appare-
lho ragulade pelo moderador para regular o
trabalho do mergulhador da bomba de ali-
mentação de oleo, substancialmente como foi
descripto acima ;

8', A juncção elastica para ligar o embolo
e haste de em:bolo ou outras partes activas
da machina; substancialmente como foi dos-
cripto acima;

9', a combinação, com a alavanca de porta
(gate-1e ver), de uma valvula ; substancial-
mente como foi descripto e para o fim espe-
cificado;

100 a combinação do queimador O e do
distribuidor K, substancialmente como foi
descripto acima, tratando-se da fig. 3 dos
desenhos annexos e para o fim especideado ;

110, o distribuidor K, substancialmente
como foi descripto, tratando-se da fig. 5 dos
desenhos annexos e para o fitn especificado :

12, a combinação com o queimador O do
distribuidor K, substancialmente como foi
descripto acim, tratando-se da fl. 5 dos de-
senhos annexos e para os fins especificados ;

13s, a junta elastica e seus accessorios,
substancialmente COMO, foi descripto acima,
tratando-se das figs. 6 e '7 dos desenhos an-
nexos ;

14°, o mechanismo de. alimentação de oleo e
a engrenagem para regular o mesmo ; sub-
stancialmente como foi descripto acima, tra-
tando-se das fie. 8 e 9 dos desenhos annexos
e para os fins especificados ;

15°, a combinação com um embolo do-
tado de movimento alternado, do balanchn e
das partes por cujo meio esse movimento de
embolo se transforma em movimento rota-
livo do eixo de manivella ; tudo disposta, e
operando substancialmente como se descre-
veu acima ;

160, uma machina de oleo construida e
disposta substancialmente como descrevi
acima, referindo-me aos desenhos annexos.

Rio de Janeiro. 23 de janeiro do 1895.—
Como procuradores, Me; Gdraud & Leclerc.

N. 1.814— Men2orial descriptivo acompa-
nhando um pedido de privilegio, durante
15 annos, na Republica dos Estados Unidos
do Brazil, para um apparellto de lavagem.
Invençao de Louis Ravené, morador em
Berlim

Minha invenção tem por objecto um appa.-
relho de lavagem. Para tornar bem compre-
hensivel a invenção„lunto á este relatorio
um desenho, no qual é representado o appa-
relho de lavagem que encorpora os pontos
caracteristicos do privilegio reqUerido. -

A fig. 1 representa uma vista lateral, a
fig. 2 um côrte vertical e a -fig.- 3 aalispo-
sição interna do apparellio de lavagem.

Este apparelho consiste essencialmente em
uru pilão ou martello a em fórmaale funil,
por meio do qual é lavada a aotjpa, -.que se
acha coberta de agua dentro da . cuba da
barrela propria para este fim.

Movendo-se o pilão em forma 'de funil a
de cima para baixo junto á roupa, o ar, con-
tido no funil, é obrigado a passar pela agua
de lavar e a roupa, o que permitte obter-se
uma excellente lavagem.

Para melhor distribuir o ar, e impedir que
este escape-se nos logares onde não ha roupa.,
o pilão ou martello em turma de funil é
dotado de bolsas ou compartimentos b. (Vide
as figs. 2e 3.)

A disposição acima descripta, roi aperma
dada corno exemplo para servir á compre.
hensão da invenção, sendo evidente que se
pôde adoptar outras disposições e formas de
execução para obter-se o resultado.

Em resumo, reivindico como pontos e ca-
racteres constitutivos da minha invenção:

Em apparalhos de lavagens, um pilão ou
raartello em frma de funil, dotado interna-
mento do bolsas ou compartimentos, como
acima descripto e representado no desenho
annexJ para os fins especificados.

Rio do Jan Oro, 24 do janeiro de 1895.
Como procuradores, Jules Gdraud d Leclerc.


